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RESUMO 

 

A presente dissertação tem o propósito de realizar uma análise das políticas públicas 

consideradas aqui como eixos centrais para uma compreensão da atuação do Estado brasileiro 

no contexto da Nova República. Pretende-se, com esta estratégia, promover uma análise acerca 

das agendas políticas a partir de uma ótica transversal sobre dinâmicas do processo decisório e 

dos atores envolvidos no ciclo de políticas públicas. Para tanto, aplicou-se o método de pesquisa 

dedutivo, uma vez que o trabalho partiu de modelos teóricos para subsidiar as investigações dos 

objetos de estudo em cada uma das seções. No primeiro subproduto da pesquisa, discutiremos 

a Lei de Drogas no Brasil, consolidada a partir da Lei 11.343/2006, explorando seus 

dispositivos legais com o intuito de avaliar de que forma seu desenho baliza a atuação dos 

agentes públicos, além de mapear seus efeitos socioeconômicos. Na segunda seção, 

enveredamos para uma análise histórica da agenda de reformas tributárias no Brasil, realizando 

um balanço dos aspectos político-administrativos atinentes ao debate e elencando pontos-

chaves presentes na elaboração das principais propostas de reforma, até a aprovação da PEC n° 

45/2019 pela Câmara dos Deputados, em julho de 2023. Por fim, o último tópico se debruça 

sobre a criação do Auxílio Brasil, política de transferência de renda condicionada implementada 

em dezembro de 2021. O objetivo será destrinchar a trajetória do programa até sua introdução 

na agenda governamental, e como essa política simbolizou um ponto de inflexão no curso das 

políticas de assistência social, bem como nos padrões de composição orçamentária do Brasil. 

A partir dos eixos aqui trabalhados, jogamos luzes sobre a interseccionalidade das agendas 

programáticas durante o período de redemocratização, entendendo dinâmicas inerentes ao 

processo decisório e implicações legadas por essas políticas a partir de sua implementação. 

Dentre os achados, destacamos o papel da Constituição de 1988 na vinculação das 

responsabilidades do Estado brasileiro e para a capilaridade do Poder Legislativo na agenda 

governamental. Se, por um lado, as suas diretrizes foram determinantes para o robustecimento 

de mecanismos institucionais previstos na Carta Constitucional, por outro o seu caráter 

vinculativo acentuou a dinâmica de impasses setoriais, condicionando quaisquer tentativas de 

reformas na agenda de políticas públicas a mudanças no status quo institucional. 

Palavras-chaves: Políticas Públicas; Formação de Agenda Governamental; Nova República; 

Estado brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The purpose of this dissertation is to conduct a cross-sectional analysis of the public policy 

agendas considered here as central axes for understanding the actions of the Brazilian State in 

the context of the New Republic. This strategy aims to promote an analysis of political agendas 

from a transversal perspective on the dynamics of the decision-making process and the actors 

involved in the public policy cycle. For this purpose, the deductive research method was 

applied, considering that the work was based on theoretical models to support the investigations 

of the objects of study in each of the sections. In the first sub-product of this research, we will 

discuss the Drug Law in Brazil, consolidated from Law 11.343/2006, exploring its legal 

provisions to evaluate how its design guides the actions of public agents, in addition to mapping 

its socioeconomic effects. In the second section, we focus on a historical analysis of the tax 

reform agenda in Brazil, assessing the political-administrative aspects related to the debate and 

listing key features present in the elaboration of the main reform proposals prior to the approval 

of PEC no. 45/2019 by the Congress, in July 2023. Finally, the last topic focuses on the creation 

of Auxílio Brasil, a conditional income cash transfer policy implemented in December 2021. 

The objective will be to unravel the program’s trajectory until its introduction into the 

government’s agenda, and how this policy symbolized a turning point in the course of social 

assistance policies, as well as in the patterns of budget composition in Brazil. Through the topics 

discussed, we will seek to shed light on the intersectionality of programmatic agendas 

throughout the period of re-democratization, understanding dynamics inherent to the decision-

making process and implications bequeathed by these policies following their implementation.  

Among the findings, we highlight the role of the 1988 Constitution in linking the Brazilian 

State's responsibilities and for the Legislative Branch's capillarity in the governmental agenda. 

If, on the one hand, the guidelines were decisive for strengthening the institutional mechanisms 

provided for in the Constitutional Charter, on the other hand, their binding nature accentuated 

the dynamics of sectoral impasses, conditioning any attempts at reforms in the public policy 

agenda to changes in the institutional status quo. 

Keywords: Public Policies; Governmental Agenda Formation; Brazil New Republic; Brazilian 

State. 
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1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento do campo das políticas pública no Brasil se trata de um processo 

afluente, cujas bases estão fundadas no seu caráter multidisciplinar (Marques; Faria, 2013; 

Farah, 2011). Não à toa, a área ganhou proeminência a partir dos anos 1980, período que 

demarca o processo de redemocratização e instituição dos arranjos da Constituição Federal de 

1988. Os desafios de compreender esse período e suas repercussões fomentaram a construção 

de uma base teórico-conceitual sobre o papel do Estado brasileiro e os efeitos de sua atuação 

interseccionada (Trottman et al., 2017), tanto no âmbito acadêmico, quanto no da sociedade 

civil.  

O desenho das políticas públicas e os seus instrumentos funcionais são fruto de 

dinâmicas institucionais que compõem processos de decisão, elaboração e implementação. 

Todos estes fatores são resultantes dos conflitos entre participantes do jogo político na definição 

da agenda do governo. Dito de outra forma, os instrumentos delineadores do Estado como pivô 

da entrega de serviços básicos e como garantidor de direitos dos cidadãos são multifacetados. 

Ao investigar o escopo da agenda governamental, partimos do princípio de que o conjunto de 

alternativas passa pela saliência de um problema, pelo grau de atenção que o governo dedica a 

este tema num determinado contexto e das dinâmicas de checks-and-balances ao longo do 

processo de tomada de decisão. Estes aspectos são basilares para compreender as políticas 

públicas, desde a sua introdução na agenda governamental até a sua implementação e 

operacionalização, enquanto um instrumento transformador para a vida dos cidadãos. 

Ao passo que essas questões seguem presentes no bojo das atividades do Estado, pode-

se também identificar uma trajetória de inflexões e de mudanças de orientação no que diz 

respeito à capacidade governamental tomar decisões e pautar escolhas com base numa 

concepção de maximização do bem-estar coletivo. Tais transformações se deram em meio à 

criação de novos arranjos e modelos de políticas públicas.  

Ao longo das décadas de 1960 e 1970, os modelos de políticas voltadas para o combate 

às drogas ilícitas foram marcados por um discurso de criminalização, tanto da sua 

comercialização quanto do seu consumo. Na medida em que análises advindas de estudos 

científicos e de autoridades especializadas foram elaboradas, o modelo proibicionista de 

enfrentamento ao problema das drogas foi sendo colocado sob o escrutínio de especialistas por 

todo o mundo.  

No campo da agenda de políticas tributárias, as políticas fiscais restritivas, que vieram 

a substituir as políticas keynesianas no pós-guerra, foram determinantes para que novas visões 
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sobre o papel do Estado ganhassem notoriedade. Assim, entre as décadas de 1970 e 1980, 

debates sobre a execução de uma agenda econômica que acomodasse princípios de justiça social 

e gerasse equilíbrio nas receitas e despesas do governo foram responsáveis pela busca de 

políticas tributárias voltadas para a promoção da equidade e da inclusão social. 

Já no âmbito dos processos orçamentários, as complexidades na definição do orçamento 

público nos ajudam a jogar luzes sobre as escolhas do governo, além de interpretar os conflitos 

distributivos que orbitam a sua formatação. Vale frisar que as disputas pela operacionalização 

do orçamento passam por negociações entre os atores políticos e os interesses setoriais 

heterogêneos. Observar essas dinâmicas nos fornece um panorama de como a formação de 

agenda não só envolve escolhas políticas e preferências por alternativas específicas. Ademais, 

a definição do orçamento público abarca mudanças de prioridades nas políticas públicas, as 

quais podem ocorrer de forma incremental, num processo contínuo e de ajustes pontuais, como 

também em larga escala, acarretando interrupções e desvios de direção nas políticas públicas. 

Reconhecendo a complexidade dessas discussões e a necessidade de olhares cruzados 

para os estudos das políticas públicas, o presente trabalho tem como proposta reunir 

contribuições acerca de eixos temáticos aqui entendidos como paradigmas institucionais da 

atuação do Estado brasileiro no contexto pós-redemocratização.  

A justificativa ao adotar uma estratégia analítica com esse escopo está numa ampliação 

epistemológica do ciclo de políticas públicas, partindo de uma ótica transversal e 

interseccionada dos seus participantes e dos conflitos que permeiam a tomada de decisão 

governamental.  

Argumentamos que esse exercício nos permite analisar o fio condutor dos processos 

decisórios de uma maneira abrangente e integralizada, facilitando a compreensão dos fatores 

por trás dos mecanismos funcionais da política, bem como estes se traduzem em instrumentos 

transformadores para a sociedade. Além disso, uma abordagem atenta a diferentes eixos 

temático contribui para pensarmos em novos modelos que questionem o conhecimento técnico 

vigente, além de subsidiar instrumentos com o potencial de auxiliar na tomada de decisão dos 

tomadores de decisão. 

Dito isso, os objetivos do presente trabalho são: investigar o pano de fundo da tomada 

de decisão e os princípios cognitivos em ação na agenda da política de drogas no Brasil, mais 

especificamente sob a égide da Lei 11.343, de 2006. Avaliar o percurso da agenda de reformas 

tributárias ao longo da Nova República, trazendo um panorama do histórico de propostas que 

tramitaram no Congresso Nacional ao longo das últimas décadas, além dar um enfoque aos 

impasses que foram determinantes para impedir o avanço de uma revisão estrutural do sistema 
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tributário brasileiro. E, por fim, investigar a implementação do Auxílio Brasil no contexto de 

pandemia da COVID-19, preocupando-se em entender as dinâmicas por trás da definição do 

orçamento público e, especialmente, como a criação do Auxílio se configurou como um 

paradigma na formatação do Orçamento Federal e nos padrões que marcaram as políticas de 

assistência social desde a redemocratização. 

Para a estratégia empírica aplicada, utilizamos o método dedutivo. A escolha da 

abordagem dedutiva se mostrou mais adequada aos nossos propósitos, pois possibilita uma 

análise dos objetos de estudo partindo de modelos teóricos que nos fornecem os instrumentos 

analíticos apropriados para os problemas específicos aqui tratados. Através do modelo de 

pesquisa dedutivo, possibilitou-se o refinamento das questões-chave do nosso escopo, 

empregando as lentes necessárias para entender os processos por trás de cada uma das agendas 

políticas em sua particularidade. Ademais, para examinar os casos trazidos em cada capítulo, 

valemo-nos de informações e estatísticas disponibilizadas através de fontes secundárias, como 

indicadores sociais e econômicos de acesso público, portais jornalísticos e pesquisas 

quantitativas de trabalhos acadêmicos. 

A estrutura está segmentada em três capítulos: o primeiro tópico aborda a política de 

drogas sob a égide da Lei 11.343/2006, a qual foi paradigmática na instituição de instrumentos 

de categorização, os quais deram tratamento diferenciado aos indivíduos classificados como 

usuários, sujeitos a intervenções clínicas e de ressocialização, e aqueles classificados pelo crime 

de tráfico, deslocados para o âmbito da justiça penal. Com a proposta de contribuir com um 

debate tão corrente, adotamos uma análise dos dispositivos legais da Lei 11.343 a partir do uso 

de heurísticas da Economia Comportamental. A ideia foi utilizar conceitos derivados dos vieses 

cognitivos como ferramentas para examinar o arcabouço legal da Lei de Drogas, além de avaliar 

como a aplicação dos seus dispositivos legais é verificada nas ações dos agentes estatais. 

O segundo capítulo se debruça sobre a política tributária e a agenda de reformas 

tributárias no Brasil ao longo das décadas, dedicando-se a fazer um balanço sobre os aspectos 

político-administrativos do sistema brasileiros e sobre os principais impasses que estiveram 

presentes na execução de uma reforma de amplo alcance. A proposta foi de traçar uma linha 

temporal para situar objetivos e pontos-chave do conteúdo presente em cada uma delas, além 

de avaliar a Reforma Tributária aprovada recentemente pela Câmara dos Deputados, no ano de 

2023. 

Na terceira e última seção, focamos na criação e implementação do Auxílio Brasil, 

programa criado em dezembro de 2021. Esmiuçar as dinâmicas por trás do Auxílio se mostrou 

uma tarefa relevante, uma vez que essa política representou um desvio de rota na trajetória das 
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políticas de assistência social ao longo da Nova República. Em primeiro lugar, por ser 

concebido para substituir uma política bem-sucedida com a mesma finalidade, no caso do 

programa Bolsa Família. Em segundo lugar, pelo fato de seu processo de introdução na agenda 

do governo ter sido acompanhado de uma série de mudanças nas regras fiscais, permitindo uma 

abertura no espaço do Orçamento Federal. Para consubstanciar a análise, utilizamos o modelo 

da Teoria do Equilíbrio Pontuado (TEP), com a finalidade de revitalizar conceitos teóricos 

basilares da TEP e entender como seus pressupostos nos ajudam na compreensão de mudanças 

paradigmáticas e desvios de curso no padrão das políticas públicas. 
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2. NOVAS LEIS, VELHOS COSTUMES: A POLÍTICA DE DROGAS NO BRASIL SOB 

O OLHAR DOS VIESES COGNITIVOS 

O modelo proibicionista de combate às drogas vem sendo colocado sob o escrutínio de 

especialistas em saúde e do campo criminal de todo o mundo. Nas últimas décadas, vários 

países passaram a adotar medidas com tendência à flexibilização e despenalização, em oposição 

ao discurso de criminalização dos usuários prevalecente entre as décadas de 1960 e 1970. A 

Organização das Nações Unidas (ONU) assinala que as políticas de combate às drogas têm 

falhado em promover respostas efetivas na redução de sua produção e do seu consumo, além 

de produzirem efeitos colaterais danosos no âmbito da segurança pública e na estigmatização 

de grupos sociais (UNDP, 2015).  

No caso específico do Brasil, trata-se a questão sob a égide da Lei 11.343, de 2006. A 

Lei 11.343 foi responsável por revogar procedimentos instituídos pelas Leis 6.368/76 e 

10.409/02, trazendo mudanças fundamentais em relação ao tratamento dado a questões 

subjacentes ao problema. Entre essas alterações, a também chamada “Nova Lei de Drogas” 

passou a tratar os usuários a partir de um enquadramento de saúde pública, como indivíduos 

passíveis de intervenção médica e de ressocialização. Já o público classificado pelo crime de 

tráfico de drogas continuou deslocado para o âmbito criminal, sendo rigorosamente punido com 

penas de cinco (mínimo) a quinze (máximo) anos de reclusão.  

Para produzir respostas eficazes aos problemas relacionados às drogas e à criminalidade, 

é imprescindível que pensemos em novos modelos que questionem o conhecimento técnico e a 

racionalidade dos formuladores de políticas públicas. Nesse sentido, argumentos preocupados 

em depreender problemas cognitivos podem ser incorporados de outros campos, como da 

psicologia e da economia comportamental.  

No campo da Economia Comportamental, as tentativas de estender o uso de heurísticas 

para entender a tomada de decisão por parte dos governos ainda é incipiente (Tasic, 2011). 

Porém, entendemos que uma abordagem atenta ao processamento de informações leva a um 

escopo análise mais amplo e robusto, tanto para a produção de políticas públicas como para 

uma compreensão das dinâmicas decisórias na esfera administrativa (Jones, 2003). Aplicando 

esse prisma para a formulação de políticas públicas, infere-se que nem todas as decisões passam 

por um cálculo racional de custo-benefício. Ainda que os agentes levem a geração de bem-estar 

social como condição para parte de suas decisões, estes também são serem humanos que tomam 

decisões subjetivas e com base na maximização de utilidade de seus próprios interesses (Tabak; 

Amaral, 2018). 
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Partindo dos pressupostos aqui descritos, o presente trabalho tem por objetivo promover 

uma análise dos dispositivos legais presentes na Lei 11.3.43/2006, empregando heurísticas 

derivadas da economia comportamental. Mais especificamente, utilizamos conceitos de vieses 

cognitivos como lentes para examinar o arcabouço da Lei de Drogas, bem como a aplicação 

dos seus dispositivos através de ações dos agentes públicos. Para dar sustentação à análise 

proposta, utilizamos dados coletados a partir de fontes secundárias, como levantamentos 

fornecidos por pesquisas de campo e relatórios oficiais de autoridades da segurança e da justiça. 

Essa estratégia se mostrou adequada por permitir a leitura dos arranjos normativos e decisórios 

sob a ótica dos conceitos abordados, amparando-os em indicadores sociais e criminais com o 

intuito subsidiar as reflexões. 

A estrutura do artigo obedece a seguinte ordem: a primeira seção se preocupa em 

introduzir conceitos teóricos da economia comportamental no tocante aos vieses cognitivos, 

como estes estão presentes nos processos de formulação de políticas e na tomada de decisão 

dos agentes. Para situar a discussão no caso específico das políticas de combate às drogas, 

reservamos um subtópico demonstrando a transversalidade do tema e sua relação com aspectos 

cognitivo-comportamentais.  

Na seção reservada à análise da Lei de Drogas no Brasil, apresentamos breve um 

panorama histórico da política de drogas até a vigência da atual Lei 11.343. Em seguida, 

discutimos seus dispositivos normativos e como estes são centrais para entender seus efeitos 

políticos e sociais, com base nos vieses cognitivos e nos indicadores elencados. A partir das 

discussões apresentadas, concluímos que a percepção do problema como é exposta pela Lei cria 

um cenário de ambiguidade jurídica e penal, o qual é reforçado por uma interpretação nebulosa 

dos agentes acerca do perfil dos infratores. As implicações disso comprometem a entrega de 

bem-estar coletivo e dificultam a capacidade do Estado de gerar políticas orientadas por uma 

maximização de custos-benefícios. 

2.1. Teoria Econômica Comportamental e Políticas de Combate às Drogas 

2.1.1. Vieses cognitivos na tomada de decisões e na formulação de políticas públicas 

Os estudos da economia comportamental se debruçam sobre evidências acerca das 

limitações na capacidade humana para tomar decisões racionais. A abordagem aponta que as 

pessoas possuem uma tendência de tomarem decisões imperfeitas e desalinhadas com uma 

prospecção de bem-estar próprio. Dessa forma, a teoria propõe que os indivíduos são 

desprovidos de um conhecimento perfeito, e empregam “regras práticas” quando devem tomar 
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decisões importantes (Tversky; Kahneman, 1974; Thaler, 1980; Tversky; Kahneman, 1981; 

Kahneman, 2011).  

Um dos alicerces da teoria se fundamenta nos processos heurísticos, os quais podem ser 

sumariamente definidos como atalhos mentais que as pessoas utilizam para simplificar 

problemas de natureza complexa (Gilovich; Griffin; Kahneman, 2002; Rossmo; Summers, 

2022). De um ponto de vista cognitivo, podemos considerar as heurísticas como um processo 

relativamente racional, pois possibilitam a busca de soluções práticas e adaptáveis dentro de 

diferentes estruturas conjunturais (Todd; Gigerenzer, 2000). 

No entanto, deve-se levar em conta outro aspecto fundamental da dinâmica cognitiva, o 

qual diz respeito aos vieses. Estes podem ser entendidos como a tendência que os indivíduos 

têm de processar as informações à disposição de uma maneira imperfeita e incompleta, levando-

os a potenciais falhas na solução de problemas dentro de sua realidade (Kahan et al., 2013; 

Tabak; Amaral, 2018). É comum que as pessoas superestimem a sua capacidade de 

compreensão dos fenômenos à sua volta, acreditando terem ao seu alcance as métricas 

necessárias para dimensionar os seus efeitos e mecanismos internos, com base em experiências 

vividas e processadas particularmente (Rozenbilt; Keil, 2002; Tasic, 2011). 

Choi e Pritchard (2003) sustentam que as instituições surgem para auxiliar os indivíduos 

na tomada de decisão, uma vez que os agentes incumbentes não estariam sujeitos aos mesmos 

vieses cognitivos que as pessoas, quando estas devem tomar decisões por si mesmas. Esse 

distanciamento de um objeto ou problema faria com que os atores políticos fossem mais 

capacitados a tomar decisões que melhorassem o nível de bem-estar dos sujeitos. Ao fim e ao 

cabo, os agentes estão encarregados de decisões públicas que devem levar em conta potenciais 

custos e benefícios, em vista a promover a maximização do bem-estar social de forma eficiente 

(Posner, 2007; Tabak, 2015). 

Em contrapartida, Langevoort (2016) realça que as instituições públicas não estão 

imunes a falhas acarretadas por vieses cognitivos. Isso se deve ao fato de o formulador de 

políticas públicas ser um indivíduo como qualquer outro, suscetível a tomar decisões motivadas 

por interesses específicos e interpretações subjetivas dos problemas à sua volta. Os agentes 

estão sujeitos a ações motivadas pela capitalização de prestígio e de status (Choi; Pritchard, 

2003; Tabak; Amaral, 2018). Além disso, graças à posição que ocupam, muitos dos reguladores 

acabam incorrendo em excessos de confiança e ficando alheios a desvios heurísticos.  

Essa ilusão cognitiva sobre problemas complexos faz com que os atores não só busquem 

soluções imperfeitas, como também engendrem dificuldades adicionais na forma com que 

encaram questões de ordem coletiva (Tasic, 2011). Tais vieses podem ser identificados em 
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algumas situações, algumas das quais que podem ser citadas são: (i) enquadramento de um 

problema; (ii) avaliação de custos e ganhos políticos nas decisões; (iii) disponibilidade de 

informações; (iv) confirmação de crenças preexistentes. 

O viés de enquadramento (ou framing) de um problema aparece quando a interpretação 

por parte dos indivíduos é influenciada pelo modo e pelo contexto em que as informações são 

apresentadas (Tversky; Kahneman, 1973, 1981). O caráter do enquadramento de uma questão 

pode afetar a percepção de risco, além da maneira pela qual o referencial utilizado irá afetar 

grupos específicos – o que pode estar vinculado a questões de preferências sociais (Eckel; 

Grossman, 2002, 2008; Song, 2008; Chakravarty et al., 2011; Anderson et al., 2014; Bradler, 

2009; Banuri; Dercon; Gauri, 2017). Consequentemente, a forma com que uma questão é 

colocada é determinante para a abordagem a ser instrumentalizada pelos agentes públicos. Os 

efeitos de enquadramento levam a percepções particulares no que tange ao que é considerado 

ou não como perda; isso, por sua vez, predefine quais são as decisões encaradas como 

potencialmente danosas e quais são aquelas vistas como maximizadoras de bem-estar (Choi; 

Pritchard, 2003). 

Os tomadores de decisão também podem orientar suas ações com base em expectativas 

de ganhos políticos, de forma que a obtenção de credibilidade e reconhecimento fundamentaria 

suas respostas a problemas societais. Num ambiente institucional, os agentes se deparam com 

eventos inesperados, mas que, normalmente, são de natureza familiar, possibilitando a 

oportunidade de receberem crédito do público em geral, da mídia e dos eleitores (Tasic, 2011). 

A chance de receber crédito por sua atuação aumenta a probabilidade do viés de ação (Patt; 

Zeckhauser, 2000), pois cria uma estrutura de incentivos para que os reguladores adotem 

práticas politicamente convenientes visando angariar dividendos (Cooper; Kovacic, 2012).  

Para Cooper e Kovacic (2012), esses incentivos produzem um quadro onde os atores 

priorizam produtos em detrimento de resultados. Por conseguinte, a atenção é excessivamente 

direcionada a proposições de curto prazo, cuja política “ótima” é aquela capaz de lograr 

resultados de curto prazo, em vez da maximização de bem-estar social no longo prazo.  

As heurísticas estão presentes ainda no comportamento dos agentes diante do volume 

de informações disponíveis em determinados contextos. Choi e Pritchard (2003) remetem aos 

investidores financeiros para argumentar que, assim como estes, os reguladores tendem a 

prevalecer informações mais recentes e imediatas. Esse processo dificulta a busca por 

alternativas a uma regulamentação, mesmo porque a elaboração de mecanismos processuais 

inéditos demanda análises complexas, algo que pode ser custoso e pouco prático para as 

operações institucionais. A suscetibilidade heurística à disponibilidade de informações leva os 
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tomadores de decisão a associarem eventos a recordações mais vívidas e notórias, o que os faz 

superestimar os efeitos e as semelhanças entre eventos distintos (Tabak; Amaral, 2018). 

O viés de disponibilidade, atrelado a fatores como a aversão à perda, faz com que os 

atores políticos sejam imprecisos na identificação de um problema e, consequentemente, 

busquem soluções contraproducentes (Rachlinski; Farina, 2002). Jolls, Sunstein e Thaler (1998) 

chamam atenção para o que rotulam como “síndrome do poluente do mês”, ao argumentarem 

que o viés de disponibilidade induz os reguladores a atentarem para eventos que são mais 

amplamente repercutidos, convencendo-se a darem respostas mais drásticas e incisivas através 

de uma regulamentação. 

Os processos heurísticos originados no contexto regulatório também são observados a 

partir do viés de confirmação, que ocorre quando os agentes demonstram excesso de confiança 

em suas estimativas sobre a eficiência de uma política. Esse tipo de viés pressupõe que os 

reguladores são propensos a erros de interpretação e aversos a evidências conflitantes com suas 

convicções políticas (Cooper; Kovacic, 2012). Assim, o regulador é levado a ignorar novas 

evidências científicas que se contraponham à sua interpretação sobre uma determinada agenda 

temática, resistindo a mudanças de curso regulatório. Quando essas crenças pessoais se 

sobrepõem a argumentos racionais, a atuação governamental acaba sendo comprometida e corre 

o risco de ser pouco efetiva (Tabak; Amaral, 2018). 

A despeito da miopia acarretada pelo viés de confirmação, os tomadores de decisão 

podem, ainda assim, receber mais apoio do que um agente que se orienta pela imparcialidade e 

pela maximização de bem-estar no longo prazo. Isso porque as crenças de um regulador apoiado 

em vieses podem coincidir com as impressões da opinião pública, comumente estimuladas pelas 

mídias e veículos de comunicação (Cooper; Kovacic, 2012). 

Em outros casos, o viés de confirmação pode ser constado na inclinação de legisladores 

em favor de políticas previamente estabelecidas. Por não contarem com informações novas e 

recentes a respeito de um determinado problema, os atores políticos preferem se eximir de ações 

em direção a mudanças estruturais. Por temerem se expor ao risco, os indivíduos preferem fugir 

de opções que possam trazer piores resultados e favorecem uma resposta padrão – default 

(Franco; Tabak; Bijos, 2017; Tabak; Amaral, 2018). Isso faz com que o viés de confirmação, 

combinado a dinâmicas do jogo político, opere como um mecanismo de path dependence (Choi; 

Pritchard, 2003). Nesse sentido, os dilemas decisórios pavimentam uma via de mão dupla, na 

qual os reguladores se veem numa posição de escolha entre a manutenção do status quo ou a 

chancela de alternativas aos arranjos vigentes (Kahneman; Tversky, 1984). 
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Ao mesmo tempo, Rossmo e Summers (2022) ressaltam que o status quo acaba servindo 

como um parâmetro para as escolhas referendadas a posteriori. As burocracias governamentais 

exibem dificuldades em descontinuar iniciativas, mesmo quando estas fracassam ou apresentam 

dificuldades de funcionamento, seja por uma questão de contingenciamento financeiro ou de 

preferência política. Tal dinâmica é rotulada por autores como “falácia do custo irrecuperável”, 

na qual os indivíduos se veem limitados pelos recursos inicialmente alocados a um projeto 

(Arkes; Blumer, 1985; Banuri; Dercon; Gauri, 2017). 

2.1.2 Vieses cognitivos e políticas de combate às drogas 

Quando se fala em políticas públicas sobre drogas, é comum que não pensemos com 

clareza sobre programas em específico, mas sim nos mais variados aspectos do debate, como: 

prevenção, tratamento, interdição e repressão. Também, a discussão pública costuma perpassar 

uma visão das drogas e da criminalidade como fatores intimamente ligados, sobretudo quando 

colocamos numa perspectiva de tempo e espaço (Brownstein; Crossland, 2014). Porém, existem 

uma gama de variáveis e prismas que devem ser levados em conta quando abordamos um tema 

tão complexo e, ao mesmo tempo, controverso do ponto de vista social.  

Brownstein e Crossland (2014) citam a existência de modelos analíticos que questionam 

abordagens herméticas como resposta ao problema, assinalando que algumas políticas podem 

funcionar dentro de um conjunto de circunstâncias, mas não necessariamente funcionarão em 

outras. Quando transferidas para contextos distintos, podem, inclusive, gerar efeitos colaterais 

indesejados – como o aumento da criminalidade e do encarceramento. A transversalidade do 

debate exige que as decisões tomadas em relação ao problema também sejam capazes de propor 

soluções transversais, de forma que se busque um equilíbrio entre o controle da criminalidade 

e dos objetivos voltados à saúde pública. Ou seja, as ações para lidar com o problema 

necessariamente passam por frentes distintas, seja no tratamento à dependência química, na 

distinção das penalidades (quando relacionadas ou não às drogas) e no encarceramento (Boyum; 

Caulkins; Kleiman, 2011). 

Modelos centrados numa política de dissuasão se preocupam em tratar o tema das drogas 

sob o prisma da criminalidade e do direito penal, baseando-se na aplicação de sanções a fim de 

controlar o comércio ilegal e o uso de substâncias ilícitas. O foco crítico repousa na ideia de 

que a imposição de punições irá influenciar nas escolhas individuais, coibindo os potenciais 

infratores de decisões que os levem a sofrer sanções perante a justiça. Em outras palavras, o 

modelo dissuasório se baseia na premissa de que os indivíduos detêm conhecimento das 
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consequências de suas contravenções, o que os induz a fazer escolhas racionais considerando 

os custos de seus atos (Ritchie, 2011).  

Tal abordagem tem como fundo a teoria clássica da escolha racional, que pressupõe que 

as pessoas avaliam os custos e benefícios antes tomarem decisões sobre suas ações (Ritchie, 

2011). Também conhecida como “teoria da utilidade esperada” (Mongin, 1997), a teoria 

argumenta que o comportamento das pessoas é resultante de ponderações cuidadosas (Felson, 

1993), envolvendo análises conscientes e deliberadas que aspiram a maximização de valores e 

minimização de perdas (Ward; Stafford; Gray, 2006). Dentro dessa ótica, o comportamento 

criminoso seria fruto de um cálculo de ganhos individuais (Beyleveld, 1979). Portanto, para 

que isso seja reduzido, as autoridades devem intensificar e reforçar medidas de apreensão em 

vista a mitigar as chances de recompensas antecipadas (Clarke, 1992, 1995; Rossmo; Summers, 

2022). 

Em contrapartida, parte da literatura que investiga políticas de drogas e criminalidade 

sustenta que a abordagem da escolha racional é insuficiente para explicar adequadamente essa 

dinâmica, principalmente quando levamos em conta a problemática do vício como um dos 

denominadores da equação. Autores como Lattimore e Witte (1986) afirmam que os infratores 

raramente se veem diante de circunstâncias nas quais devem fazer escolhas simples e binárias, 

em que se pese um cálculo reduzido a cometer ou não um delito. Os indivíduos são 

corriqueiramente influenciados pelos benefícios imediatos vislumbrados ao seu alcance, 

ignorando possíveis consequências adversas de suas ações no futuro (Ritchie, 2011). Como na 

população em geral, os infratores estão suscetíveis a vieses cognitivos e heurísticas que 

influenciam na sua intuição (Rossmo; Summers, 2022). Desse modo, as estratégias de controle 

e prevenção demandam uma maior compreensão das políticas e de sua relação cognitiva com 

os indivíduos, com enfoque nas variáveis intervenientes para a tomada de decisão. Modelos 

fundamentados no pressuposto da racionalidade acabam se mostrando insuficientes para 

acomodar determinantes comportamentais tão matizadas. 

Para Durlauf e Nagin (2010), a ausência de abordagens axiomáticas e irredutíveis sobre 

as causas da criminalidade faz com que as variáveis de controle empregadas na literatura sejam 

necessariamente ad hoc. Ou seja, as condições e instrumentos explicativos necessitam de 

avaliações caso a caso. Nas últimas décadas, esforços nessa direção têm focalizado em métodos 

que aplicam elementos de diferentes modelos teóricos, como da psicologia cognitiva e 

emocional (Leclerc; Wortley, 2013; Van Gelder, 2013; Van Gelder et al., 2013), modelagem 

cognitiva (Bosse; Gerritsen; Treur, 2011) e, como no caso do presente estudo, da economia 

comportamental (Bernasco, 2010; Bernasco; Nieuwbeerta, 2005; Kahneman, 2003). 
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Como fora argumentado anteriormente, políticas de controle de drogas podem gerar 

efeitos adversos, requerendo um olhar menos unidimensional e mais horizontalizado para as 

questões subjacentes ao problema. Isto é, a formulação de políticas deve ter foco não só na 

repressão, mas também considerar consequências deletérias que possam comprometer o papel 

do Estado, no que concerne a entrega de serviços e de bem-estar para a sociedade. Quanto a 

isso, é relevante atentarmos para premissas que embasam políticas nesse sentido, além da forma 

como o problema é enquadrado pelas autoridades.  

Devido à natureza dicotômica de algumas legislações, é de se notar o elevado 

contingente de pessoas presas ou acusadas sob custódia por delitos cometidos. Por exemplo, 

um número desproporcional de indivíduos pertencentes a grupos minoritários ou de baixa renda 

acaba sendo acusado sem que haja evidências fartas dos atos cometidos. Quais fatores poderiam 

explicar a tendência para essa correlação? Na heurística de representatividade postulada por 

Tversky e Kahneman (1974), as pessoas expressam confiança excessiva na previsão do perfil 

ou estereótipo com base nas descrições que têm em mãos, ainda que as informações contidas 

sejam escassas. O viés que norteia tais conclusões demonstra que os indivíduos se baseiam em 

suposições de similaridade e probabilidade. Trataremos de esmiuçar nuances cognitivas da 

teoria comportamental nas políticas de drogas na seção subsequente, dando um panorama sobre 

a Lei de Drogas vigente no Brasil e como preceitos da teoria podem subsidiar a compreensão 

de alguns dos pontos da discussão. 

2.2. Os vieses cognitivos na Política de Drogas 

Antes de adentrarmos à análise propriamente dita, cabe explicitar os instrumentos 

analíticos utilizados para a fundamentação dos argumentos expostos. Além de uma leitura 

interpretativa dos dispositivos legais da Lei de Drogas no Brasil, num primeiro momento damos 

uma visão panorâmica das políticas de combate às drogas ao longo dos anos.  

A importância dessa contextualização se dá em compreender a visão do Estado sobre o 

problema, e como esse legado político-normativo teve papel na construção de uma agenda e de 

um modus operandi para encarar algumas de suas questões subjacentes. No tocante ao corpo 

empírico da análise, ressaltamos a utilização de dados quantitativos extraídos a partir de fontes 

secundárias. Em nosso escopo aludimos a levantamentos relativos às sentenças, à quantidade 

da substância portada nas ocorrências, informações acerca do perfil demográfico dos acusados, 

além de registros das ações penais para entender possíveis predisposições que guiaram a 

atuação de autoridades institucionais. 
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2.2.1. Evolução histórica da política de drogas no Brasil 

Em 1968, o Decreto-Lei 385/68 se constitui como a primeira iniciativa por parte do 

governo no intuito de estabelecer penas severas para o consumo de drogas na mesma proporção 

que para a sua comercialização. A legislação determinava pena de reclusão de um a cinco anos 

e multa de 10 a 50 salários-mínimos para “comércio, posse ou facilitação destinadas a 

entorpecentes ou substância que determina a dependência física ou psíquica” (Diário Oficial da 

União, 1968). Posteriormente, em 1971, a Lei 5.726 (Brasil, 1971) altera as diretrizes 

normativas e passa a acolher as orientações internacionais, instituindo uma diferenciação entre 

usuário (prerrogativa médica-jurídica) e traficante (Machado, 2010). 

A despeito dessa mudança de direção, o governo do presidente Ernesto Geisel sancionou 

em 1976 a Lei 6.368, que ficou conhecida como “Lei dos Tóxicos” (Brasil, 1976). A lei teve 

como diferencial a criação de medidas estruturais, como o regime hospitalar compulsório para 

os usuários classificados como dependentes e repressão ao tráfico de substâncias entorpecentes. 

O conteúdo estipulava pena de prisão de três a quinze anos para condenados por tráfico; 

enquanto os usuários poderiam ser condenados a uma pena de detenção de seis meses a dois 

anos. O princípio basilar seguia de forma acentuada um modelo de controle prevalecente ao 

longo do século XX, cujas bases estavam alinhadas com a lógica “proibicionista” de aumento 

do controle nacional e internacional em relação à circulação de drogas ilícitas (Barbosa, 2017). 

Não obstante a concepção dessas legislações ao longo das décadas, foi somente em 2002 

que o Brasil criou, a partir do Decreto 4.345, a Política Nacional sobre Drogas (Brasil, 2002), 

lançando uma série de diretrizes e para o desenvolvimento de estratégias voltadas para a 

prevenção, o tratamento e a redução de danos sociais e à saúde. Essa política conferiu 

reconhecimento legal para diferenciar os usuários, os dependentes e os traficantes. O Decreto 

sublinhou o direito de pessoas com problemas decorrentes de uso indevido a receberem 

tratamento adequado, facultando um dispositivo médico-legal para os indivíduos enquadrados 

como usuários.  

A tramitação desse projeto buscou atender a demanda político-social de combate ao 

tráfico, considerado como uma prática socialmente periculosa pelos legisladores, em paralelo à 

necessidade de seguir uma cartilha de recomendações científicas na abordagem à dependência 

(Barbosa, 2017).  

2.2.2. O viés de enquadramento do problema na Lei 11.343/2006 
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Após esse breve levantamento da trajetória penal em relação à política de drogas, 

tratemos do ponto de maior inflexão em que centraremos a análise. A Lei  11.343/2006 foi 

sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva como um novo arranjo jurídico que veio 

a suplantar o ordenamento estabelecido com a Lei nº 6.368/76. Dentre as suas determinações, 

destacamos as mudanças relativas ao tratamento discriminado entre usuário e traficante como 

determinante para a interpretação do enquadramento dado pela política. O texto publicado pelo 

Diário da União declara que quem “adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer 

consigo drogas para consumo pessoal” não poderá ser punido com pena de prisão. Ou seja, o 

usuário é categorizado pelo porte para consumo próprio, cabendo à justiça atribuir sanções mais 

brandas, como advertência, prestação de serviços comunitários ou medidas socioeducativas, 

sendo essas medidas aplicadas pelo prazo máximo de cinco meses. 

Na direção oposta, para o caso do porte de drogas com a finalidade de tráfico, a lei 

aumentou a pena mínima de condenação, que passou de três para cinco anos de reclusão. No 

que diz respeito à identificação do indivíduo perpetrador, a Lei determina em suas disposições 

gerais como aquele que “importa, exporta, remete, produz, fabrica, adquire, vende, expõe à 

venda, oferece, fornece, tem em depósito, transporta, traz consigo ou guarda”. A ênfase da 

definição de flagrante é estipulada pela natureza, procedência da substância e circunstâncias da 

ação.  Chamamos atenção também para o fato de que, no projeto original encaminhado para o 

Executivo, mantinha-se a pena mínima de três anos, com o texto final passando a prescrever o 

mínimo de cinco e o máximo de quinze anos (Boiteux, 2006). 

Percebe-se que há um viés de percepção de risco na forma como a Lei enquadra as duas 

categorias de usuário e traficante, uma vez que os seus dispositivos passaram a deslocar o 

primeiro grupo como objeto de intervenção da saúde pública, enquanto o segundo ficou 

circunscrito ao âmbito penal. A coexistência desses princípios sugere uma lógica dicotômica, 

na qual o usuário/dependente se insere num modelo despenalizador, sob influência das 

recomendações médico-sanitárias (Boiteux, 2006). O tratamento dado aos indivíduos desse 

nicho é de um público vulnerável, passível de intervenções pedagógicas e médicas. Já o público 

categorizado como traficante de drogas é submetido a um endurecimento das penas, conferindo 

a esses sujeitos um direcionamento criminal, onde o ônus prescritivo é das autoridades políticas 

da segurança pública.  

Quando uma lei entra em vigor, passa a ser tratada como um referencial comum, 

alinhando a atuação dos agentes a um modus operandi de governança instituído pelo Estado. 

Assim, a lei é tida como uma ponte que liga as regras de conduta ao comportamento a ser 

reproduzido pelos agentes públicos (Tabak, 2015). Kahneman e Tversky (1974) ressaltam a 
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forma como um problema e suas normas são apresentados como alguns dos principais fatores 

que influenciam na tomada de decisão dos atores. A depender de como essas questões são 

enquadradas, os tomadores de decisões podem ser levados a julgamentos imprecisos.  

O enquadramento da Lei de Drogas sinaliza para a coexistência entre uma legislação 

mais igualitária e universalista, que tem como intuito a ampliação de direitos e garantias 

individuais; ao passo que também vai na direção de uma concepção de justiça criminal mais 

incisiva e repressiva, quando se trata dos direitos dos acusados penalizados criminalmente 

(Campos, 2014). Além disso, é de se notar a ausência de critérios objetivos quanto à definição 

de atividades consideradas como tráfico ou de consumo, visto que a legislação não prevê um 

limite quantitativo para a posse. Na prática, essa distinção acaba ficando a cargo da 

interpretação dos agentes públicos –cabendo ao entendimento de policiais, do Ministério 

Público e dos juízes, o que favorece um excesso de discricionariedade nas decisões por parte 

das autoridades de segurança. 

2.2.3. Viés de disponibilidade de informações e excesso de discricionariedade nas 

sentenças 

Se a compreensão dos fatores causais de um problema é nebulosa ou ambígua, a 

incerteza não é coibida e tende a repercutir por toda cadeia de julgamentos (Jones, 2003). Na 

apreciação de elementos à disposição, as autoridades podem ter inclinação a reter apenas 

informações de suas áreas específicas, o que gera uma espécie de miopia funcional na 

interpretação de determinados assuntos (Rachlinski; Farina, 2002). 

Trazendo esses argumentos para uma avaliação da Lei 11.343, verifica-se que o artigo 

28 incumbe aos juízes o dever de determinar se a droga em posse se destina ou não ao consumo, 

com base em: quantidade apreendida – mais uma vez, sem um critério de quantificação 

específico –, local em que procedeu o flagrante e as circunstâncias sociais e pessoais em que se 

deu a ação; além da conduta e dos antecedentes criminais do indivíduo. Nesse caso, um tribunal 

sentenciador deve examinar as complexidades das circunstâncias de cada caso, além de atribuir 

pesos e medidas particulares aos elementos contextuais de cada situação (Ritchie, 2011). 

A subjetividade sustentada pela Lei de Drogas impõe uma linha tênue nos aspectos a 

serem levados em conta para distinguir os usuários e os traficantes. Por conta da ambiguidade 

dos dispositivos jurídicos, os agentes tendem a ter um esclarecimento pouco substancial dos 

elementos que caracterizam comportamentos infratores. Isso compromete a capacidade de 

atuação isonômica do Estado, pois individualiza a tomada de decisão e obriga os atores a agirem 

com base nas informações mais imediatas ao seu alcance. Com isso, os agentes se tornam mais 
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suscetíveis a vieses de disponibilidade de informação e podem superestimar a associação entre 

contextos e eventos diferentes, ainda que as circunstâncias particulares entre eles sejam 

variadas.  

Cabe mencionar que a dimensionalidade do debate em torno da política de drogas 

também está inserida numa perspectiva multisetorial e verticalizada, já que engloba diferentes 

esferas institucionais. Nas instâncias a nível de rua, tem-se a Polícia Militar e a Polícia Civil, 

encarregadas das investigações, apreensões e dos delitos em flagrante. No segundo escalão, os 

inquéritos são encaminhados e conduzidos pelas Delegacias de Polícia. Por conseguinte, os 

Tribunais de Justiça se responsabilizam pela avaliação dos casos, julgando o mérito das 

ocorrências e a culpabilidade do réu. Em última instância, os tribunais superiores, sendo estes 

o Supremo Tribunal Federal (STF) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ), avaliam os 

instrumentos legais que tramitaram ao longo do processo.  

Ainda que os processos possam passar por diferentes instâncias jurídicas, é de se 

observar que se há incerteza sobre a determinação de resultados, consequentemente haverá 

incerteza sobre a realização de funções entre os atores. Quando estruturas de poder estão 

sujeitas a dificuldades normativas, tem-se o que Simon (1976) classifica como um “problema 

de design” dentro do espaço de resolução de problemas. Por mais que as pessoas sejam 

orientadas por objetivos específicos dentro de suas áreas de função, é comum que elas não 

consigam atingi-los por conta da interação de sua arquitetura cognitiva com as complexidades 

do seu ambiente de ofício. Algumas das características desse ambiente são responsáveis por 

limitar a capacidade de adaptação cognitiva a um contexto problemático (Simon, 1976; March, 

1994; Jones, 2003). 

Ao atentarmos para uma compreensão da Lei  11.343/2006 apontando para suas brechas 

interpretativas, torna-se imprescindível realizar uma verificação do que os dados relativos às 

sentenças nos têm a dizer. Um levantamento realizado pela Agência Pública (2019) analisou 4 

mil sentenças de tráfico no ano de 2017. Em primeiro lugar, chama atenção o fato das 

condenações entre negros e brancos na cidade de São Paulo serem proporcionalmente maiores 

entre os primeiros. Cerca de 71% dos réus negros foram condenados pelas acusações tramitadas 

no Ministério Público do estado, correspondendo a um total de 2.043 pessoas. Já entre pessoas 

brancas a frequência representou uma porcentagem de 67% (ou 1.097 condenações). 

Em segundo lugar, frisamos o abismo para os casos de apreensão envolvendo somente 

um tipo de droga. Para as apreensões relativas à posse de maconha, 71% das pessoas negras 

foram condenadas, com uma apreensão mediana de 145 gramas; enquanto entre o público 

branco as condenações ficaram na faixa dos 64%, com uma apreensão mediana de 1,14 quilos 
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da droga – uma quantidade aproximadamente 8 vezes maior. Essa diferença em termos de posse 

também pode ser visualizada entre os casos classificados como para “consumo pessoal”: 9,3% 

das pessoas negras foram consideradas como usuários, com uma mediana de apreensões na 

faixa de 39,4 gramas; enquanto no caso dos brancos a porcentagem de acusações absolvidas 

criminalmente sobe para 15,2%, mesmo com uma apreensão mediana na casa de 42,8 gramas 

da droga (Agência Pública, 2019). 

Mais recentemente, um estudo do Ipea (2023) se propôs a examinar os dados sobre a 

natureza e quantidade das drogas em ações penais envolvendo a Lei de Drogas, tendo como 

recorte aqueles com decisão terminativa até o primeiro semestre de 2019. Apoiando-se em cinco 

documentos distintos – denúncia, sentença, auto de apreensão, laudo pericial preliminar e laudo 

definitivo –, os pesquisadores chegaram à conclusão de que a maioria dos registros das ações 

penais de tribunais estaduais ocorre sem que haja um detalhamento da quantidade em questão. 

O estudo assinala que a imprecisão na quantidade registradas nos processos é tão notória, a 

ponto de não haver informação sobre se a substância foi pesada com ou sem o recipiente que a 

transportava. 

2..2.4. Expectativa de ganhos políticos, atenção de curto prazo e recrudescimento penal 

A expectativa de angariar dividendos e credibilidade através de ações se traduz em 

incentivos para que os agentes estruturem o fio condutor da sua tomada de decisão. Ocorre que, 

devido a essas expectativas de receber crédito e prestígio, o comportamento dos agentes passa 

a ser guiado pelo viés de ação, que faz com que os indivíduos busquem minimizar possíveis 

perdas geradas pelas suas escolhas. Decisões que refletem um viés de ação tendem a estar em 

desacordo com abordagens baseadas numa análise de custo-benefício, uma vez que não fazem 

uma avaliação minuciosa de eficiência e maximização de bem-estar (Patt; Zeckhauser, 2000; 

Sunstein, 2013; Tabak, 2015).  

Quando trazemos essa dinâmica cognitiva para o âmbito institucional, possibilita-se 

uma leitura a respeito das decisões proferidas no Legislativo e no Executivo. Além de uma ânsia 

para satisfazer as demandas públicas e gerar bem-estar coletivo, os representantes políticos se 

preocupam em como suas decisões no presente poderão afetar avaliações futuras sobre sua 

atuação (Lemos, 2001; Campos, 2014). Portanto, cria-se um paradoxo de ação no qual a 

preocupação com riscos no futuro os faz tomar decisões que tragam resultados imediatos. No 

próprio texto da legislação que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 

(SISNAD), destaca-se o “caráter crescentemente empresarial da atividade ilícita que tem por 

objeto as referidas substâncias e produtos” (Câmara dos Deputados, 2006). 
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É de se mencionar o contexto social e político em que a Lei  11.343/2006 esteve inserida. 

Entre 12 e 20 de maio de 2006, o estado de São Paulo passava por uma onda de violência cuja 

autoria era atribuída ao Primeiro Comando da Capital (PCC), uma das principais facções 

criminosas do país diretamente ligadas ao tráfico de drogas. Ao longo desse período, 505 civis 

e 59 agentes de segurança pública foram assassinados (Jozino, 2023). Três meses depois, a Lei 

de Drogas foi sancionada pelo Presidente Lula, em agosto do mesmo ano. 

Numa pesquisa realizada por Frade (2007) sobre alterações de dispositivos penais, entre 

2003 e 2007, a autora constatou que das 646 proposições apresentadas no Congresso Nacional, 

apenas 20 propostas objetivavam algum tipo de relaxamento penal, o que denota a prevalência 

de uma postura de “tolerância zero” na forma de enxergar o problema da criminalidade. Num 

outro levantamento longitudinal realizado por Campos (2014), o autor identificou que, entre os 

anos 1989 e 2006, o Executivo foi responsável pela autoria de 52,6% das leis mais punitivas 

aprovadas e por 45% das novas leis que criminalizavam algum tipo de conduta. Para o autor, 

essa tendência pode ser explicada pela necessidade de dar respostas a clamores da opinião 

pública e setores da sociedade civil por medidas mais severas na criminalização de condutas 

desviantes; ao mesmo tempo, das leis com a prerrogativa de ampliação de direitos, apenas 

26,3% foram de iniciativas do Executivo (Campos, 2014). 

Vale destacar o julgamento pela descriminalização do consumo de maconha que tramita 

no STF. Atualmente, o Supremo avalia o Recurso Extraordinário (RE) 635.659, que contesta a 

constitucionalidade do artigo 28 da Lei de Drogas (Castro, 2023). O placar entre os ministros é 

de cinco votos pela inconstitucionalidade do artigo e apenas um voto em favor de sua 

manutenção. Já com relação a uma possível diferenciação quantitativa entre usuário e traficante, 

o placar é de seis votos a zero, o que já constitui uma maioria para definir um limite no volume 

considerado para consumo próprio; além de descriminalizar o seu porte (Rodrigues, 2023).  

Na sessão do dia 24 de agosto, a ministra e então presidente do Supremo, Rosa Weber, 

chegou a declarar que a criminalização do porte para consumo potencializa, por si só, a 

estigmatização do usuário e ameaça os efeitos socioeducativos voltados para a reabilitação dos 

dependentes. Contudo, o Ministro, André Mendonça, entrou com um pedido de vista para 

suspender o julgamento no Plenário por até 90 dias, alegando a complexidade dos aspectos 

técnicos e sociais para analisar a temática (STF, 2023). 

A despeito do julgamento supracitado, o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-

MG), rebateu que a possibilidade de o Supremo julgar o porte de drogas inconstitucional 

configura um “equívoco grave”, pois a discussão do tema caberia exclusivamente ao Congresso 
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Nacional. Segundo Pacheco, a descriminalização sem o devido trânsito no Poder Legislativo 

seria “uma invasão de competência” (Agência Senado, 2023). 

No Congresso, há Projetos de Lei em trâmite que visam o endurecimento de penas para 

usuários de drogas: o Projeto de Lei nº 4569/20 (Agência Senado, 2020), de autoria do ex-

deputado federal João Carlos Gurgel (PSL-RJ), que prevê pena de 5 a 15 anos de prisão e multa 

para uso de drogas ilícitas na presença de crianças ou em “locais de ambiência familiar”; o PL 

nº 3411/19 (Agência Câmara, 2019), de autoria do ex-deputado federal Daniel Silveira (PTB-

RJ), o qual estabelece detenção de 1 a 4 anos para condutas relacionadas ao consumo pessoal 

de drogas, além de tratamento especializado compulsório; o PL 4.220/20 (Agência Câmara, 

2020), de autoria do deputado Loester Trutis (PL-MS), que prevê pena de reclusão de 1 a 4 anos 

e multa para condutas relacionadas ao consumo nas dependências ou dentro do raio de um 

quilômetro de escolas e universidades (públicas ou particulares); o PL 4.941/09 (Agência 

Câmara, 2009), do parlamentar Eduardo da Fonte (PP-PE), que estabelece pena de detenção de 

dois a quatro anos para usuários; e, por fim, o PL nº 5.090/16, de autoria do ex-deputado Onyx 

Lorenzoni (DEM-RS), que propõe a inclusão de novas penas para a importação de drogas para 

o consumo pessoal, ainda que sem especificar quais seriam as penas (Agência Câmara, 2016). 

Ao passo que a atenção de curto prazo está correlacionada com a expectativa de ganhos 

políticos, esse processo heurístico acarreta uma preferência por produtos ao invés de resultados 

(Cooper; Kovacic, 2012). Com a atenção direcionada para benefícios privados e de curto prazo, 

os agentes ficam mais suscetíveis a ignorar custos e benefícios sociais, o que pode se reverter 

em externalidades negativas para o bem-estar coletivo (Tabak, 2015). A partir daqui, remetemos 

a alguns dos custos e efeitos deletérios da política de drogas vigente, mais especificamente no 

âmbito das instituições prisionais. 

Em primeiro lugar, é de se notabilizar o crescimento exponencial da população 

carcerária no Brasil. Segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

(Infopen), antes da Lei 11.343 ser sancionada, 14% dos indivíduos cumprindo pena de reclusão 

até 2005 haviam sido condenados por crimes associados ao tráfico de drogas. No ano de 2019, 

os delitos dessa natureza atingiram o patamar de 27,4% das condenações. Essas cifras se 

mostram ainda mais alarmantes quando colocadas sob a perspectiva de gênero, com as 

condenações por tráfico entre mulheres chegando a representar 54,9% das penas.  

Quando trazemos esses números para o contingente global de pessoas encarceradas, 

tem-se que em 2005 havia 296.919 indivíduos em pena de reclusão. Em 2019, esse número 

chega a ser representado por 733.151 pessoas – um aumento de 160% (Infopen, 2019). Como 

resultado, hoje o Brasil ocupa a terceira colocação no ranking de população carcerária global – 
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835.643 prisioneiros até dezembro de 2022 (Statista, 2023). Estima-se que o custo de bem-estar 

para sustentar esse sistema é de R$ 50 bilhões anuais, ou 0,77% do PIB do país (Cerqueira, 

2023). 

2.2.5. Viés de confirmação e predisposições na aplicação da Lei de Drogas  

Estão entre as premissas do viés de confirmação o excesso de confiança nas próprias 

estimativas e a perseverança nas informações e crenças previamente acolhidas. Essas crenças 

costumam ser resilientes na cognição dos indivíduos, ainda que sua base seja empiricamente 

desacreditada (Myers, 2004). O viés confirmatório influencia na aceitação acrítica por parte dos 

indivíduos, além de numa percepção exagerada dos eventos à sua volta (Kahneman, 2011). 

A presença do viés de confirmação aparece na criação e interpretação de dispositivos 

jurídicos do âmbito penal, alguns dos quais concebidos como uma espécie de ramificação penal 

em instâncias estaduais. No Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, a Súmula 70 permite que 

processos penais para situações de flagrante tenham, como base exclusiva, a prova oral dos 

agentes policiais, de forma que os depoimentos de autoridades policiais constituem a única 

matéria para a condenação dos sujeitos (Rio de Janeiro, 2003).  

Deve-se mencionar que a existência da Súmula para processos penais constitui uma 

contradição jurídica por si só. O sistema processual brasileiro não atribui valor normativo 

absoluto nem mesmo à confissão do réu, o que implica que nenhuma prova deve ser imbuída 

de legitimidade para conduzir à condenação, quando aplicada isoladamente. Ainda que as 

declarações dos policiais em serviço sejam válidas, constituem-se como pesos relativos num 

processo penal, como qualquer outra categoria de prova processual. Em outras palavras, a 

atribuição de um valor absoluto ao depoimento de testemunhas de acusação desvia o caráter 

processual de sua orientação pela presunção de inocência (Lemgruber; Fernandes, 2015). 

Em pesquisa realizada pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro, estimou-se que, das 

1.597 sentenças judiciais determinadas entre junho de 2014 a junho de 2015, em 65,35% que 

teve como base principal o depoimento de um agente de segurança, a conclusão foi 

condenatória; em 57,53% o dispositivo foi parcialmente condenatório; apenas 12,14% das 

sentenças tiveram absolvição (Rio de Janeiro, 2018). Já em relatório de Jesus et al. (2011), os 

autores analisaram 667 autos de prisão em flagrante por tráfico de drogas e chegaram à 

conclusão de que os casos de tráfico com flagrante tendiam a tramitar por tempo médio de 142 

dias, muito mais rapidamente do que a médias dos demais processos penais. 

Outro aspecto que pode ser atrelado ao viés de confirmação é materializado nos registros 

processuais das sentenças, mais especificamente na descrição dos locais de apreensão. No 
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mesmo relatório da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, realizou-se a identificação, coleta e 

registro de dados das sentenças judiciais no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (TJRL). A pesquisa observou como os artigos 33, 34, 35 e 37 da Lei de Drogas 

fundamentaram o parecer constado no relatório final. A análise catalogou as sentenças que 

mencionavam a localidade em que a ação de apreensão ocorrera, registrando um total de 1.428 

casos – 73,45% dentro de um universo de 1.944 processos nas comarcas do Município do Rio 

de Janeiro. Dentre as localidades apontadas como ponto de venda de drogas, verificou-se que 

65,84% eram favelas, morros ou comunidades pobres, enquanto nos demais 34,15% não há 

referências expressas sobre a natureza do local. 

Ressaltamos também que entre as predisposições que condicionam o viés de 

confirmação, tem-se ainda o componente de valores morais e menos amparados em evidências 

científicas. Partindo de uma perspectiva do discurso conservador com pauta nos costumes, há 

uma crença difundida de que o uso de drogas está vinculado a sofrimentos infligidos à família, 

além de tensões de ordem moral. Portanto, há uma queda de braço entre o campo anti-

proibicionista, que procura ampliar as bases de debate popular, e o campo proibicionista, que 

levanta questões de valores tradicionais (Rocha, 2020). 

A sobreposição de questões reivindicadas por uma maioria da sociedade pode levar à 

criação de leis que tenham impacto no curto prazo, como se discutiu no tópico anterior. Com 

isso, pode-se argumentar que predisposições subjetivas e ideológicas provenientes do seio da 

sociedade tem papel relevante na dinâmica penal aqui descrita.  

Em pesquisas de opinião realizadas pelo Instituto Datafolha quanto ao consumo de 

drogas, não houve mudanças significativas entre os anos de 1995, 2006 e 2012: no levantamento 

realizado em março de 1995, 81% dos entrevistados achavam que fumar maconha deveria 

continuar sendo proibido por lei; já em agosto de 2006, 79% do público achava a proibição da 

cannabis correta. Em pesquisa realizada já no ano de 2012, 83% dos entrevistados concordavam 

que o uso de drogas deveria continuar proibido devido às suas consequências nefastas para toda 

a sociedade (Datafolha, 2012). 

2.3. Conclusão 

A análise apresentada se preocupou em mostrar como alguns conceitos da Economia 

Comportamental podem nos fornecer subsídios para uma leitura mais ampla da formulação de 

políticas públicas. No caso do objeto estudado, a Lei 11.343/2006, uma intepretação dos seus 

dispositivos legais estendida para mecanismos cognitivos na tomada de decisão pode ampliar 
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nosso escopo de compreensão em torno de fatores nem sempre observáveis. Para que os 

formuladores possam mapear variáveis menos evidentes ao longo do processo decisório, é mais 

do que interessante que lancemos luz sobre a natureza desses mecanismos comportamentais. 

Assim, políticas para a maximização do bem-estar podem ser mais bem planejadas com base 

num cálculo de eficiência e custo-benefício. 

Através das discussões abordadas, percebemos como o enquadramento dado pela Lei 

de Drogas coloca arestas funcionais que inviabilizam uma atuação isonômica e universalista da 

justiça penal. Se por um lado há o tratamento do usuário com um indivíduo passível de 

intervenções socioeducativas e médicas, por outro, a definição imprecisa de atividades 

associadas ao tráfico coloca em xeque a garantia de direitos individuais básicos, uma vez que 

transfere o ônus a critérios discricionários das autoridades de segurança. Além disso, vimos que 

na ausência de regras de conduta congêneres, os agentes tendem a tomar decisões imprecisas, 

atribuindo pesos e medidas diferentes para cada situação. As disparidades evidenciadas pelas 

sentenças e pela quantidade de drogas portada em circunstâncias de apreensão, deixam patente 

como o comportamento dos agentes está sujeito a interpretações particulares. Por não contarem 

com informações claras e suficientes, sua atuação acaba sendo influenciada por predisposições 

formadas por valores e percepções da realidade à sua volta. 

Num outro sentido, destacamos como o excesso de confiança fruto de crenças e a 

expectativa de angariar capital político, dificultam a busca por alternativas e mudanças 

estruturais. Vimos como propostas visando o endurecimento penal permanece como uma 

tendência entre os formuladores de políticas públicas no Brasil. Esse quadro ainda é reforçado 

pela suscetibilidade dos atores em atenderem a demandas da opinião pública e setores da 

sociedade com inclinação a valores morais conservadores.  

Como resultado, a elaboração de uma agenda para tratar da questão das drogas deixa de 

levar a cabo medidas para equacionar questões de justiça social ou para a maximização do bem-

estar coletivo, além de acentuar problemas já conhecidos, como o aumento exponencial da 

população carcerária e a perpetuação das desigualdades raciais.  
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3. POLÍTICA TRIBUTÁRIA E A AGENDA DA REFORMA TRIBUTÁRIA: 

FINALMENTE A SITUAÇÃO ESTÁ SE DEFININDO 

A evolução dos sistemas tributários caminhou ao lado da busca do Estado por maior 

eficiência fiscal. Debates sobre a criação de instrumentos arrecadatórios voltados para a 

praticabilidade e simplificação do arcabouço jurídico-fiscal passaram a ser centrais na 

formatação da política tributária. Sob essa ótica, a harmonização de tributos seria uma forma 

de garantir maior justiça distributiva, por meio da neutralidade na incidência sobre bens e 

serviços, além de favorecer a um ambiente atrativo para investimentos, por meio da 

uniformização de normas jurídicas. 

A adoção de um imposto sobre o valor agregado (IVA) esteve no cerne das reformas 

realizadas em economias emergentes durante a segunda metade do século XX. Entre as 

vantagens de sua implementação, destacam-se a redução de tributos cumulativos (em número 

e valor) e, por conseguinte, a eliminação do efeito cascata na cadeia de produção. Contudo, 

sistemas tributários com alto grau de descentralização têm mostrado mais dificuldades na 

adoção de medidas que vão ao encontro do IVA. Isso porque sua implementação nos sistemas 

nacionais envolve altos custos administrativos e um jogo de perdas e ganhos entre diferentes 

atores, principalmente no que concerne à autonomia de governos locais sobre a arrecadação 

(Sampaio, 2005). 

O Brasil é um caso exemplar desses impasses. Quando a Constituição Federal foi 

concebida em 1988, a decisão dos constituintes foi de não instituir um IVA de caráter federal, 

deixando a administração dos impostos sobre bens e serviços a cargo dos diversos entes da 

Federação – o imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços (ICMS) sob a competência 

dos Estados, o imposto sobre serviços (ISS) com os municípios e a contribuição para o 

PIS/Pasep e a Cofins com a União. Essa escolha legou um sistema tributário muito complexo, 

com uma complexa legislação sobre tributos e obrigações acessórias. Esse cenário revelou-se 

prejudicial para o desenvolvimento econômico interno do Brasil e muito pior para sua 

competitividade internacional (Meira, 2023). Nesse contexto, qualquer tentativa de reforma 

abrangente pressupõe reformulações no pacto federativo e mudanças constitucionais.  

Além disso, o sistema tributário brasileiro abarca uma série de benefícios de deduções 

e isenções fiscais para os rendimentos de pessoa jurídica; muitas isenções pontuais para 

diversos setores da economia e ainda um setor de economia informal expressivo. Isso, aliado à 

legislação tributária numerosa e complexa, gera um cenário de elisão, sonegação e muitas 

distorções.   
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Todos essas disfuncionalidades levaram diferentes governos a chancelar propostas de 

reformas tributárias ao longo de seus mandatos. Contudo, paradoxalmente, esse caráter singular 

do sistema faz com que discussões sobre uma reforma de amplo alcance fossem vistas com 

descontentamento e como motivo de embates multisetoriais, configurando-se um verdadeiro 

teste de resiliência para a estabilidade institucional. 

Postas essas questões, buscaremos situar a agenda de reformas tributárias e seus 

principais aspectos político-administrativos ao longo do tempo, além de destacar os impasses 

que permearem as sucessivas tentativas de implementar uma reforma tributária de amplo 

alcance no contexto da Nova República. Colocando uma lupa nessas questões, avaliaremos 

quais foram as principais dificuldades para a compatibilização de uma reforma estrutural no 

contexto brasileiro. Analisamos o histórico de propostas constitucionais enviadas ao Congresso 

Nacional, recapitulando os projetos com caráter mais abrangente que tramitaram na Casa, a fim 

de entender suas nuances, focalizar em seu conteúdo e nos fatores conjunturais em que 

esbarraram para lograr avanços legislativos. Apresentaremos ainda, os principais pontos da 

Reforma Tributária aprovada em 2023 pela Câmara dos Deputados. 

3.1. Razões para a reforma tributária: aspectos da regressividade e tributação no Brasil 

3.1.1. Reformas tributárias nos países em desenvolvimento 

Nas últimas décadas, há um entendimento propagado acerca da importância de reformas 

sobre os tributos indiretos nos países em desenvolvimento, como forma de reduzir o fardo da 

incidência tributária nas faixas da população de baixa renda e, concomitantemente, de encolher 

os mecanismos de isenção fiscal entre os mais ricos. Em contrapartida, há quem insista que os 

impostos sobre consumo são necessários para as economias mais emergentes, pois configuram 

importante fonte de receita para o Estado, sendo mais consistentes para fins de crescimento 

econômico (Mintz, 2003). Defensores dessa vertente argumentam que tributos sobre bens e 

serviços servem de alicerce para o financiamento de um Estado de bem-estar social, desde que 

formulados sob alíquotas fixas e uma base tributária uniforme (Kato, 2003). 

A literatura indica algumas medidas que podem ser adotadas para atenuar a tendência 

de regressividade de tributos dessa natureza. Num contexto de forte disparidade de renda, um 

desenho de tributação indireta apropriado pode aumentar os níveis de bem-estar social. Isso se 

daria por meio da imposição de alíquotas progressivas combinadas a níveis de isenção sobre a 

carga fiscal do consumo, levando em consideração a capacidade de pagamento dos segmentos 

menos abastados. Nesse caso, uma estrutura progressiva incorporada a um imposto sobre valor 
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agregado (IVA) seria peça fundamental para alíquotas mais justas na incidência de bens de 

consumo (Sampaio, 2005). 

Reformas da estrutura tributária sobre bens e serviços nos países em desenvolvimento 

têm ido na direção do Imposto sobre Valor Agregado (IVA). As vantagens desse tipo de imposto 

se distinguem por: atenuação ou afastamento do efeito cascata (comparado a outros tributos que 

incidem sobre todo o processo produtivo), proteção de produtos nacionais em relação a bens 

importados e, consequentemente, estímulo à produção doméstica e à exportação (Emran; 

Stiglitz, 2005). Seguindo essa tendência, o número de economias que adotaram esse formato de 

imposto multiplicou-se nas últimas décadas, como ilustramos nos gráficos abaixo. 

 

Gráfico 1: Número de países que implementaram o IVA entre 1960-2016 

 

 

Fonte: Our World in Data 
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Gráfico 2: Peso relativo da tributação sobre o consumo entre países – 

OCDE, 1965-2014 

 

 

Fonte: Our World in Data 

 

Ainda assim, o corpo de estudos empíricos evidenciando a relação entre impostos e 

desigualdade em países em desenvolvimento é escasso, o que faz com que qualquer afirmação 

nesse sentido seja inconclusiva. Quando não bem formuladas e devidamente adequadas à 

realidade territorial, as reformas podem produzir inconsistências ou distorções e acabar 

perpetuando as desigualdades que, a priori, buscavam combater; além de incorrerem na 

implementação de medidas contraproducentes do ponto de vista da qualidade, eficiência e 

equidade do sistema (Ghiaie; Auclair; Ntsama, 1983). 

Mudanças de grande escala, como a introdução de um novo tributo, são marcadas pelo 

aumento da incerteza dos seus efeitos, pela reação de coalizões políticas e sociais e pelo custo 

extra de criar arranjos burocráticos com a finalidade de cobrança (Alt, 1983). Nesse caso, a 

introdução de novas formas de tributação requer custos administrativos e tempo para garantir a 

compreensão do público que será afetado (Kato, 2003).  

Em seu estudo sobre efeitos de uma reforma fiscal no contexto da economia de 

Marrocos, Ghiaie, Auclair e Ntsama (2019) mostram que o aumento do IVA pode contribuir 

para objetivos de arrecadação a médio prazo. Porém, se medidas nessa direção não forem 

acompanhadas de reformas no plano da seguridade social estas podem acarretar perdas para o 
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bem-estar. Nas palavras dos autores, o desenho da política tributária precisaria abarcar um 

equilíbrio entre metas de crescimento e redistribuição. 

O FMI (2017) assinala que a progressividade desempenha papel estratégico para a 

redução das desigualdades, especialmente em países de economia mais desenvolvida, como nos 

EUA. Apesar das considerações de que um desenho tributário progressivo é crucial para a 

redistribuição, a atenção dada ao problema da pobreza e da desigualdade tem sido secundária 

nos países em desenvolvimento. Gemmel e Morrissey (2005) entendem que há duas razões para 

tal negligência. Em primeiro lugar, há uma crença de que os efeitos dos impostos sobre a 

população de baixa renda serão pequenos, pois este segmento paga uma parcela ínfima de 

impostos diretos. Em segundo, acredita-se que os gastos sociais públicos são um meio mais 

viável para atingir os pobres e reduzir a pobreza focalizada, sendo os impostos meros 

instrumentos de arrecadação de receita. 

Outro ponto elementar nas reformas dos tributos indiretos no âmago das economias 

emergentes diz respeito à informalidade. Resultados teóricos que fundamentam a tese da 

redução dos impostos sobre bens de consumo comumente derivam de modelos que ignoram a 

existência de uma economia informal, de difícil mapeamento e que escapa do IVA líquido e 

outras fontes de tributação (Emran; Stiglitz, 2005). A incapacidade de boa parte da literatura 

em dar a devida atenção epistemológica a esse problema impossibilita análises mais palpáveis 

acerca da eficiência de reformas, pois deixa de compatibilizar a existência de indivíduos 

autônomos e negócios informais, que dificilmente declaram seus rendimentos financeiros. 

3.1.2. Estrutura tributária no Brasil: continuidades e mudanças 

Quando se trata de reforma tributária, os tributos sobre bens e serviços catalisaram os 

debates ocupando o maior espaço na pauta de agendas nessa direção (Machado; Balthazar, 

2017). Isso porque os tributos são majoritariamente arrecadados através do consumo, ao invés 

da renda. A título de ilustração, um ranking global de Compromisso com a Redução das 

Desigualdades promovido pela Oxfam (2006) mostra o Brasil na 64° colocação no que concerne 

a políticas tributárias visando o combate às desigualdades – numa lista de 150 nações.     

Porém, se há um consenso na literatura no que diz respeito a esse tema é o fato dos 

impostos indiretos serem regressivos e os diretos progressivos (Immervoll et al., 2006). 

Segundo Lazzari e Leal (2019), o Brasil manteve uma tendência de regressividade estável entre 

os anos 1990 e 2015, período no qual nenhum governo implementou mudanças significativas 

na seara da política tributária para mudar essa realidade, notoriamente dos impostos indiretos. 
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O país segue a tendência dos países latino-americanos, que têm no imposto indireto a principal 

fonte de arrecadação do governo. 

 

Gráfico 3: Tributação sobre bens e serviços pela porcentagem do PIB doméstico 

 

Fonte: Our World in Data 

No ano de 2021, a carga tributária sobre bens e serviços chegou a representar quase 

metade da parcela do PIB oriunda de tributos – se 33,9% do PIB brasileiro é de arrecadação 

fiscal, 14,76% do produto interno se deve ao valor arrecadado com o setor citado (Ministério 

da Economia, 2021). Esses valores são simbólicos, pois representam a alta regressividade 

presente no país. Além disso, outros fatores que podemos citar como responsáveis pelo caráter 

regressivo do sistema tributário são: a isenção total de tributos sobre lucros e dividendos de 

pessoa jurídica; possibilidade de dedução do lucro tributável de empresas por meio dos juros 

sobre capital próprio (JSCP); e ainda uma grande plêiade de isenções com caráter de privilégio. 

A despeito dessas disfuncionalidades, há poucos estudos detalhando os impactos de 

médio e longo prazo da regressividade e da concentração de renda para os níveis de bem-estar 

no país (Paes, 2004). A literatura que trabalha questões redistributivas focaliza mais no papel 

do gasto social como mecanismo de redução das desigualdades, com pouca ênfase na política 

tributária como instrumento de redistribuição de renda (Lazzari; Leal, 2019). A possível 

justificativa para tanto é que as estruturas do sistema tributário ganharam corpo de forma um 

tanto tardia, já na década de 1990, com a consolidação dos arranjos fiscais previstos na 

Constituição de 1988. 
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Mas cabe aqui mencionar quais decisões reforçaram a tendência à baixa progressividade 

desse sistema. Devido ao nível de constitucionalidade do sistema tributário brasileiro e do seu 

caráter fiscal amplamente descentralizado, propostas de mudanças fiscais devem passar por 

reformas constitucionais. Isso porque modificações dessa natureza repercutem diretamente na 

autonomia dos estados e municípios, o que evidencia o papel do federalismo brasileiro como 

um elemento chave dessa equação. 

A autonomia fiscal dos governos estaduais tem raízes na Emenda Passos Porto, em 1983 

(EC 23/83), e na Constituição de 1988, que fizeram do Brasil o país em desenvolvimento com 

maior grau de descentralização fiscal (Souza, 1998). No caso da EC 23/83, esta situou-se no 

escopo de ações visando ampliar a autonomia dos estados e municípios na capacitação e 

aplicação de recursos através do Imposto de Circulação de Mercadoria (ICM). Essa medida 

serviu de prelúdio para que os estados, mais tarde, tivessem seus anseios atendidos durante a 

Assembleia Constituinte de 1987.  

A Constituinte definiu que os estados seriam constitucionalmente responsáveis pela 

aplicação do principal imposto nacional em termos arrecadatórios, o Imposto sobre 

Mercadorias e Serviços (ICMS) – além do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA), por exemplo (Lazzari; Leal, 2019). Por conta de o ICMS ser de 

incumbência dos governos estaduais, o tributo acaba compreendendo 27 legislações diferentes, 

para cada estado da Federação. Isso exige que diversos convênios e protocolos distintos sejam 

celebrados entre os estados e os agentes financeiros para a sua cobrança. Ou seja, empresas e 

outros atores privados ficam reféns de uma gama de legislações distintas para estarem em 

compliance jurídico-fiscal.  

Em decorrência dessa dinâmica, o sistema estimulou o que ficou convencionado como 

“guerra fiscal” entre os estados, gerando uma competição entre os entes federativos pela atração 

de investimentos por meio de incentivos e isenções fiscais. Tais idiossincrasias contrastam com 

o princípio da neutralidade na tributação, induzindo a uma alocação ineficiente de 

investimentos no país e fomentando uma concorrência assimétrica entre as empresas 

(Junqueira, 2015). 

Além dessas complexidades da tributação indireta, o Brasil também possui obstáculos 

para uma maior progressividade da tributação direta. Graças a uma série de alterações da 

incidência do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), a sua tributação foi submetida a uma 

drástica redução da progressividade. Na década de 1990, houve um alargamento dos benefícios 

tributários para rendimentos de capital da fatia mais rica da população. Em 1995, o governo do 

então presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC) introduziu a Lei 9.249/1995, que concedeu 
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isenções para pessoas jurídicas a partir do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Essas iniciativas passaram a 

dar tratamento diferenciado a rendimentos obtidos por indivíduos de mesmo rendimento, 

dependendo do seu registro formal como empregado ou como pessoa jurídica, estimulando o 

processo denominado “pejotização" (Lazzari; Leal, 2019). Tal processo implica que as pessoas 

abram mão de uma relação empregatícia – que não concerne apenas a questões tributárias, mas 

também garantias trabalhistas e previdenciárias – para se tornarem uma pequena empresa e, 

assim, pagar menos tributos.  

A decisão de aumentar as deduções e isenções do imposto de renda – a qual, vale frisar, 

não foi revertida em mandatos subsequentes – trouxe efeitos deletérios para as inúmeras 

assimetrias já presentes no sistema. Para ilustrar seu rescaldo, no segundo mandato de FHC os 

rendimentos isentos correspondiam, em média, a 24,4% dos rendimentos totais. Essas cifras 

seguiram uma tendência de aumento, chegando ao número expressivo de 30,7% no primeiro 

ano de mandato do presidente Michel Temer (Lazzari; Leal, 2019). Lazzari e Leal também 

estimam que a camada das pessoas mais ricas, que declaram mais do que 160 salários-mínimos, 

chega a concentrar 34% dos rendimentos isentos e apenas 3% dos rendimentos tributáveis. 

Todas essas complexidades que levam a distorções e à conservação de um sistema 

repleto de desigualdades provocaram o acirramento dos debates acerca de reformas estruturais. 

Essas mesmas complexidades que justificam a necessidade de uma ampla reforma, 

paradoxalmente, são motivo de conflitos setoriais que emperram as mudanças. Portanto, o cerne 

dos impasses em torno de mudanças nos arranjos se chocou com os interesses e prerrogativas 

de diferentes clivagens inseridas no sistema tributário. Nessa rota, destaca-se ainda a 

singularidade na estrutura fiscal e produtiva de cada estado. Por exemplo, em São Paulo a 

arrecadação de ICMS de alimentos não é tão importante (0,27% do ICMS em 2002) como nos 

estados do Centro-Oeste (5,11% em 2002) (Junqueira, 2015). 

As principais propostas de reformas tributárias no Brasil tiveram como base a 

implementação de um IVA, algo que passou a ser visto como o maior impedimento para o 

avanço de articulações voltadas à realização de mudanças. Em caso de implementação de um 

IVA sobre bens e serviços, o ICMS passa a ser tipificado dentro da legislação nacional. Os 

estados ainda continuariam arrecadando impostos dessa espécie, mas perdendo sua autonomia 

na competência tributária e, logo, no controle da captação de recursos. As propostas de um 

imposto sobre valor agregado geraram dúvidas quanto à arrecadação, o que repercutiu em dois 

tipos de clivagens: a dos estados e a dos seus contribuintes. As dúvidas sobre possíveis perdas 
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abruptas e severas, então, obrigou os formuladores a negociarem mecanismos de compensação 

e meios de temporizar os efeitos das propostas (Junqueira, 2015). 

Além da oposição a uma alíquota única, os estados fizeram oposição a outra medida 

imposta pelo IVA, que é a transferência da cobrança da origem para o destino, supondo que 

essa medida levaria a um jogo de perdas e ganhos. Paralelamente, do ponto de vista empresarial, 

o fim da guerra fiscal é um jogo de custos concentrados e ganhos difusos. Algumas empresas 

se beneficiam da guerra, pois possuem maior capacidade de mobilidade regional e potencial de 

barganha entre os governos para adquirir reduções na incidência de tributos para seus 

investimentos – é o caso das firmas que não dependem de recursos naturais ou da proximidade 

com um mercado consumidor localizado.  

Portanto, para os atores envolvidos nessa teia jurídica e fiscal, reformular o sistema 

passa pela garantia dos benefícios assegurados pelas estruturas já arraigadas, o que nos sugere 

que uma reforma de alcance extensivo tende a aumenta os atritos entre as clivagens. O desafio 

passa por um dilema de compensações que satisfaça todos os segmentos envolvidos. 

O último aspecto, mas não menos importante, diz respeito aos desafios de acomodar o 

grande contingente do mercado informal, que chega a corresponder uma parcela de 42% dos 

brasileiros – 20 pontos acima da média da OCDE. Estima-se que aproximadamente 140 a 180 

bilhões de reais de evasão tributária no Brasil correspondem à arrecadação não tributada dos 

trabalhos sem registro fiscal. O impacto da informalidade na economia brasileira tem variado 

ao longo dos anos. Entre 2003 e 2012, a sua diminuição gerou um ganho de 3% no PIB. Em 

2002, número de trabalhadores informais era de 55%, diminuindo em 2012 para 40% e 

novamente sofrendo uma alta em 2018, chegando ao patamar de 42% (Zanobia, 2021). 

3.2. Linha do tempo das propostas de reforma tributária no Brasil 

3.2.1. 1990-2000: primeiras iniciativas federais voltadas para uma reforma fiscal 

Falaremos aqui de algumas das reformas tributárias que foram enviadas como propostas 

para votação no Congresso Nacional. Antes disso, cabe ressaltar que a Constituição Federal 

define o modelo federativo do Estado como uma cláusula pétrea (CF, art. 60, § 4º, I, 1988). 

Como as cláusulas pétreas são por definição dispositivos constitucionais inalteráveis, reforça-

se a circunspecção quanto à constitucionalidade de uma reforma que altere o regime de 

repartição das competências tributárias entre os entes federativos. 

As nuances do presidencialismo brasileiro fazem com que o Poder Executivo detenha 

mais poder para propor reformas de caráter estrutural. Todavia, desde 2019, as discussões sobre 
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a reforma tributária ganharam fôlego entre os parlamentares, inclusive com duas propostas 

formuladas por coalizões das casas legislativas. Empreendemos um esforço para entender 

aspectos importantes dos desenhos de cada uma delas, além de identificar denominadores em 

comum entre os impasses que impediram seus respectivos avanços. A decisão de enveredar por 

essa via analítica se mostrou particularmente relevante, uma vez que nos serve de bússola para 

para compreender a trajetória das propostas, e os principais entraves para que suas negociações 

fracassassem. Para isso, optamos por traçar uma linha do tempo no intuito de situar os escopos 

de discussão, além de evidenciar a evolução das propostas do ponto de vista cronológico. 

 PEC 175/1995 

O governo FHC conseguiu atuar ativamente em questões de caráter fiscal e financeiro. 

No campo tributário, ocorreu a aprovação do Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e da 

Desvinculação de Receitas da União (DRU), além de mudanças nas Contribuições Sociais, com 

destaque para as vinculadas a criação e prorrogação da Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira (CPMF). Ao todo, foram 34 Emendas Constitucionais aprovadas 

entre os anos 1995 até 2002 (Junqueira, 2015). 

Entre as propostas enviadas pelo governo Fernando Henrique Cardoso ao Congresso, 

uma reforma tributária em forma de Proposta de Emenda Constitucional de número 175, de 

1995 (PEC 175/1995). Esta obteve aprovação por uma comissão especial de mérito, apesar de 

não ter chegado a ser votada no plenário da Câmara dos Deputados. Por meio da PEC 175/1995, 

propunha-se uma integração dos tributos ICMS, IPI e ISS, fundindo-os num imposto sobre o 

valor agregado com a finalidade de substituir as contribuições de natureza cumulativa (Chieza, 

2018). A PEC expressava como objetivos: (i) a simplificação do sistema tributário nacional; (ii) 

o aumento do grau de equidade na tributação; (iii) impedir a sonegação; e (iv) aumentar o nível 

de eficiência da economia brasileira (Mota, 2017). 

Apesar de ter sido encaminhada para o Congresso Nacional, houve oposição por parte 

dos parlamentares pelo receio com a perda de receitas com a fusão do ICMS, IPI e ISS, bem 

como com a transformação das contribuições sociais cumulativas numa contribuição também 

cobrada sobre o valor agregado (Oliveira, 2018). Segundo Colombo (2008), a crítica mais 

recorrente entre os parlamentares se direcionou ao potencial efeito limitador para a capacidade 

arrecadatória dos estados, uma vez que propunha a transformação do ICMS no tributo 

partilhado entre as três esferas federativas. Além disso, o autor destaca o surgimento de 

questionamentos em relação à incapacidade da proposta em lidar com os problemas sistêmicos 
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de uma forma mais abrangente – como em relação a aspectos ligados à regressividade da 

tributação indireta.  

Esse ponto é reforçado pelo parecer publicado no Diário da Câmara dos Deputados, em 

21 de março de 2000, pelo deputado relator da Comissão Especial da PEC 175/1995 Mussa 

Demes (PFL/PI). O relator descreve a postura do Poder Executivo como errática, uma vez que 

não houve mobilização por parte da base governista voltada ao apoio e avanço da PEC. Ao 

invés disso, foram apresentadas propostas fracionadas, as quais foram chanceladas nos anos 

subsequentes pelo Ministério da Fazenda (Lopes, 2023).  

Mais especificamente, diante das dificuldades e das preocupações setoriais supracitadas, 

o Executivo optou por selecionar alguns pontos-chave a serem modificados através de leis 

complementares e os reciclou em “pequenas” reformas constitucionais. O resultado foi a 

aprovação da reformulação do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (1995) e da Lei Kandir 

(1996). Esta última (LC 87/1996) tinha em seu conteúdo pontos similares à PEC 175/1995, 

como a desoneração das exportações de bens primários e do ativo fixo de empresas (Junqueira, 

2015). 

Dessa forma, a proposta do governo FHC tramitou durante quatro anos no Congresso e 

teve como desfecho final o seu arquivamento. As circunstâncias do contexto, como deterioração 

fiscal após o lançamento do Plano Real, levaram o governo a adotar políticas de ajuste para 

enfrentar os desequilíbrios, ampliando as distorções do sistema tributário e fazendo com que as 

reformas fossem reorientadas para ajustes fiscais pontuais (Werneck, 2006). 

 PEC 41/2003 

No seu primeiro mandato, o presidente Lula tentou promover uma ampla reforma, com 

componentes de reforma constitucional. Em fevereiro de 2003, o governo chefiou uma reunião 

junto aos governadores estaduais na tentativa de chegar a um consenso sobre as principais linhas 

da reforma. As mudanças a serem introduzidas no sistema tributário buscariam a neutralidade, 

na tentativa de não gerar nem ganhos e nem perdas para os entes federativos. As medidas 

pautadas foram: (i) a unificação do ICMS e uma redução drástica no número de alíquotas, sendo 

submetidas a uma legislação nacional única de imposto sobre o valor agregado; (ii) redução 

gradual dos impostos sobre a folha de pagamento, na medida em que o ônus do financiamento 

da seguridade social fosse transferido para um novo tributo sobre o faturamento; (iii) e, assim 

como o PIS, a Cofins seria convertida num tributo não cumulativo. Por fim, intentava-se um 

esforço coletivo para que a progressividade da carga tributária fosse reforçada (Werneck, 2006). 
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Em relação à preocupação com ônus sobre os entes federativos, o governo Lula deu 

acenos sinalizando que buscava atrelar a discussão da reforma a questões inerentes ao pacto 

federativo. Partindo dessa premissa, o presidente enfatizou em seus discursos a importância da 

autonomia financeira como um meio para viabilizar ações sociais descentralizadas, dando 

maior protagonismo aos municípios, tendo em vista sua capacidade de implementar políticas 

públicas a nível local (Colombo, 2008; Lopes, 2023).  

Portanto, a estratégia do governo teve como tônica a participação dos representantes das 

três esferas da Federação, atribuindo papel central do Congresso, dos governadores e dos 

prefeitos para uma reforma tributária bem-sucedida. No que concerne especificamente ao 

Congresso Nacional, o presidente Lula procurou validar a sua autoridade ao reforçar o papel 

dos congressistas no desenho da proposta, mediante seu poder de alterar e revisar o conteúdo 

até a sua validação. Este empenho em dar tratamento horizontal para angariar adesão entre os 

entes federativos pode ser visto ainda no gesto do governo de organizar uma marcha simbólica 

entre os 27 governadores e 10 prefeitos, a qual teve como objetivo promover a PEC 41/2003 

antes de ser entre ao Congresso Nacional. Tal capacidade de mobilização, atrelada ao fato da 

presidência da Câmara dos Deputados estar sob o encargo de um integrante do Partido dos 

Trabalhadores, o deputado João Paulo Cunha (PT/PI), sinalizaram para um cenário político 

favorável ao governo para articular suas pautas de interesse (Lopes, 2023). 

A despeito de ter contado com um apoio parcial no Legislativo, tendo conseguido 

aprovação na Câmara dos Deputados em setembro de 2003, a proposta foi rejeitada pelo 

Senado. Assim como no percurso da PEC 175/1995, a PEC 41/2003 acabou tendo como centro 

de impasses a disputa entre os entes federativos. Os governos estaduais demonstraram pontos 

de insatisfação que, inclusive, foram responsáveis pelos desgastes e pela desidratação de 

conteúdo da proposta predecessora. Os principais pontos de tensionamento entre os governos 

estaduais em relação à PEC foram: (i) a não distribuição do montante arrecadado com a 

Contribuição sobre Movimentações Financeiras; (ii) a vedação integral dos benefícios fiscais 

no âmbito do ICMS; (iii) discordâncias quanto à arrecadação da Contribuição sobre Intervenção 

no Domínio Econômica; (iv) a demanda por um fundo de compensação para as exportações 

(Lopes, 2023). A soma dessas demandas não atendidas serviu de pretexto para que os estados, 

os municípios e o DF rechaçassem o apoio à reforma em sua versão final. 

O projeto foi, então, convertido na Emenda Constitucional n. 42/2003, reduzido à 

prorrogação de dois instrumentos para o ajuste fiscal, que foram a Contribuição provisória sobre 

Movimentação Financeira (CPMF) e a Desvinculação de Receitas da União (DRU), a qual 

substituiu o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) (Junqueira, 2015). 
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Já em 2008, o segundo mandato do presidente Lula encaminhou outra proposta de 

emenda parlamentar, a PEC 233/2008. Através dessa PEC, o governo retomaria as propostas de 

fusão de impostos, extinção de alíquotas cumulativas e dos conflitos relativos à guerra fiscal. 

Esta foi aprovada pela comissão especial em novembro do mesmo ano, mas nunca chegou a 

virar pauta no plenário da Câmara dos Deputados, tanto por falta de empenho da parte do 

governo federal, quanto pela incapacidade de mobilizar as bases aliadas para um consenso 

(Oliveira, 2018). Além disso, a proposta encontrou resistências ao mesmo tempo pragmáticas e 

ideológicas de setores ligados à saúde, à assistência e aos sindicatos. Estas clivagens se viram 

insatisfeitas ao entenderem que a reforma provocaria desmontes no modelo de seguridade social 

(Junqueira, 2015). 

 

3.2.2. O cenário atual: o protagonismo parlamentar e aprovação da PEC 45/2019 

 PEC 110/2019 

A PEC 110/2019, de autoria do ex-deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB-PR), foi 

concebida pela Senado e formalizada sob a tutela do senador Davi Alcolumbre (União Brasil-

AP), sendo endossada pela assinatura de 65 senadores. Em sua versão original, a PEC 110/2019 

previa a unificação 9 tributos, sendo eles: IPI, PIS, IOF, Pasep, Cofins, CIDE, ICMS, ISS e 

Salário-Educação. Contudo, na versão substituta apresentada pelo senador Roberto Rocha 

(PTB-MA), o texto passou a unificar 5 tributos: IPI, PIS, Cofins, ICMS e ISS. A proposta 

estipula um Imposto sobre Bens e Serviços dual: em nível federal, a Contribuição sobre Bens e 

Serviços (CBS) unificaria o PIS e o Cofins; já a nível estadual e municipal, o IBS substituiria o 

ICMS e o ISS.  

A alíquota do CBS federal passaria a ser instituída por uma Lei Complementar, enquanto 

o IBS subnacional seria determinado pelo Congresso Nacional, com a possibilidade de alíquotas 

diferenciadas para alguns bens e serviços. Em outros termos, a alíquota poderia diferir de acordo 

com o bem ou serviço em específico, mas a sua aplicação seria uniformizada em todo território 

nacional. 

No tocante aos incentivos fiscais, a PEC 110/2019 autorizaria a concessão de benefícios 

tributários em transações englobando produtos alimentícios, inclusive destinados ao consumo 

animal; medicamentos; transportes coletivos de caráter urbano; bens do ativo imobilizado; 

saneamento básico; e educação infantil, ensino fundamental, médio e superior, e educação 

profissional. Na versão substitutiva do seu texto, a PEC acrescentou ao seu escopo benefícios 

à cadeia produtiva da saúde; do sistema de logística reversa (embalagens, resíduos e 
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remanescentes); biocombustíveis; produtos de higiene pessoal; operações de previdência 

complementar e capitalização; gás de cozinha residencial; produtos para pesquisa e 

desenvolvimento (Fernandes, 2023). A partilha dos recursos arrecadados através dos impostos 

seria feita entre União, estados, Distrito Federal e municípios, segundo os percentuais de 

alíquotas previstas na Constituição sobre a receita bruta do IBS para cada um dos entes 

federativos (repasse de uma cota-fração). 

Além da unificação dos tributos mencionados, a PEC 110/2019 estabelecia também a 

modificação de mais três impostos: a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), que 

seria extinto e incorporado ao Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); o Imposto sobre a 

Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), que passaria da incumbência dos estados para 

a esfera federal, sendo a sua arrecadação integral transferida para os municípios; atualização da 

base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) ao menos 

uma vez a cada quatro anos (por lei ou decreto municipal); e o Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores (IPVA), que teria ampliação de sua incidência e passaria a abranger 

aeronaves e embarcações, com arrecadação total destinada aos municípios – com a não 

incidência para transportes de uso comercial, destinados ao transporte público e de cargas, bem 

como veículos aquáticos utilizados por populações indígenas e ribeirinhas para a pesca artesanal 

(Rocha, 2019). 

Outros aspectos importantes dessa PEC foram: a criação de uma autorização para uma 

taxação adicional do IBS para financiar a Previdência Social, além da captação de fundos 

direcionados à redução das disparidades per capita entre estados e municípios, os quais seriam 

alocados para investimentos em infraestrutura. 

A transição da Emenda Constitucional 110 teria duração de cinco anos, com os tributos 

atuais sendo suplantados pelos novos a uma razão de 1/5 ao ano e sem que os entes federativos 

pudessem alterar as alíquotas. Seria cobrada uma contribuição “teste” equivalente a 1%, de 

mesma base de incidência do IBS. Após as mudanças legislativas esperadas, os entes 

federativos receberiam uma parte da arrecadação com os novos impostos, de acordo com o nível 

de participação de cada um na cobrança dos tributos a serem substituídos. Após os 5 anos 

previstos para a implementação definitiva do sistema, essa regra seria progressivamente 

substituída pelo princípio de destino a uma razão de um décimo ao ano. 

O projeto da PEC 110/2019 ganhou força quando o presidente do Senado, Rodrigo 

Pacheco, assinalou o compromisso do Senado Federal com a matéria da emenda constitucional. 

Pacheco afirmou que, apesar das complexidades para o encaminhamento do projeto, o desejo 

por sua realização contava com o apoio dos diversos segmentos atingidos, como o setor 
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produtivo, os prefeitos e governadores (Agência Senado, 2021). O compromisso com essa 

proposta foi constado ainda pelo Manifesto em Defesa de uma Reforma Tributária Ampla e 

Justa, enviado ao presidente do Senado por entidades do setor industrial, secretários estaduais 

de Fazenda, Fisco e organizações da sociedade civil (FIEG, 2021). Apesar ter sido pautada para 

votação na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), a PEC não obteve quórum suficiente. 

Ademais, com fim do mandato do seu relator, o ex-senador Roberto Rocha (PTB-MA), o seu 

apoio legislativo acabou minguando (Agência Senado, 2023). 

 PEC 45/2019 

A PEC 45/2019, apresentada pelo deputado Baleia Rossi (MDB-SP), propõe a 

unificação de cinco tributos: IPI, ICMS, ISS, PIS e Cofins. Estes tributos seriam aglutinados 

num IVA dual, na forma de Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), para substituir ICMS dos 

estados e o ISS municipal, e na Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), para unificar os 

tributos federais (PIS, IPI e Cofins). Ainda que a proposta preveja a criação de uma alíquota 

única, cada instância federativa (União, estados e municípios) teria espaço para fixar uma 

parcela da alíquota total por meio de lei ordinária, federal, distrital ou municipal, constituindo 

um conjunto de “sub-alíquotas”. Ao final, essas sub-alíquotas irão compor uma alíquota única 

conjugada à “alíquota de referência” do IBS, aplicável a todos os setores de bens e serviços em 

cada entidade federativa. Dessa forma, o IBS acabaria ocupando um espaço indistinto e 

uniforme para a base de cálculo, substituindo a incidência dos cinco impostos mencionados. 

A ideia é que haja uma mesma alíquota para bens e serviços destinados a um município 

ou estado, com sua incidência definida por meio de uma Lei Complementar após a aprovação 

– existe uma expectativa de que seja entre 25% e 28%. A previsão é de que haja três alíquotas 

para o IVA: (i) uma alíquota de base única, como regra universal; (ii) uma alíquota reduzida em 

60% (de valor recolhido equivalente a 40% da alíquota padrão); (iii) uma alíquota zerada para 

itens relativos a medicamentos, Prouni e produtor rural. Por fim, destaca-se que os tributos 

serão cobrados no local de destino, ao invés de na origem (Saringer, 2023). 

Nos termos apresentados pelo projeto, o IBS seria um tributo federal instituído por Lei 

Complementar Federal. A transição para os novos tributos prevê diminuição gradativa do ISS 

e do ICMS, até serem extintos em 2033. Durante um período de dois anos, uma contribuição 

“teste" de 1% da base de incidência seria cobrada. Depois disso, a transição do sistema de 

cobranças passa a ser de oito anos, já com os atuais tributos substituídos pelo novo sistema à 

razão de um oitavo ao ano.  
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A transição para a partilha de recursos terá duração total de cinquenta anos (de 2029 a 

2078); sendo que durante os vinte primeiros anos os estados, o DF e os municípios receberão: 

(i) o valor equivalente às receitas não arrecadadas com a extinção do ICMS e do ISS; (ii) um 

valor correspondente aos efeitos de aumento/redução na arrecadação, em virtude das alterações 

promovidas em alíquotas de sua competência; (iii) superávit/déficit de arrecadação, após a 

apuração das duas etapas anteriores, distribuído de acordo com as regras de partilha do IBS – 

determinado pelo princípio do destino e mediante a apuração do saldo de débitos/créditos. A 

partir do vigésimo primeiro ano, a parcela equivalente aos valores não arrecadados com o ICMS 

e o ISS (i - primeira etapa) terá uma redução de trinta avos ao ano, com a distribuição da receita 

passando a ser feita conforme o princípio de destino. 

Já no que concerne a aplicação de impostos seletivos, incidentes sobre determinados 

bens, serviços e direitos, o projeto prevê a não incidência sobre bens e serviços com garantia de 

redução de alíquotas, mas estipula a incidência sobre produtos de consumo e de serviços 

prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. A última versão do texto também inclui prerrogativas 

de cashback para operações com bens imóveis e serviços financeiros. Para estes, a PEC 45/2019 

dispõe que a tributação de tarifas e comissões estará atrelada ao regime normal de apuração do 

IBS e da CBS (Ministério da Fazenda, 2023). 

Por fim, uma mudança saliente na última versão da Emenda Constitucional diz respeito 

à não incidência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) sobre doações 

a instituições sem fins lucrativos que têm finalidade social – como fundações assistenciais, 

beneficentes, institutos científicos e tecnológicos e entidades religiosas. A justificativa dos 

parlamentares repousa nos incentivos para ações públicas e voltadas para o bem-estar social por 

parte de instituições dessa natureza (Ministério da Fazenda, 2023). 

Apesar das PECs 45/2019 e 110/2019 não darem respostas satisfatórias à regressividade 

estrutural, ambas estipulam a devolução do IBS para os mais pobres, o que pode trazer mais 

equilíbrio para a incidência desse tributo, do ponto de vista da capacidade econômica (Meira, 

2023). De acordo com Bernard Appy, secretário extraordinário do Ministério da Fazenda para 

a reforma, a instituição do cashback seria definida por lei complementar, quando a reforma 

tributária fosse efetivamente aprovada (Martello; Lima; Castro, 2023). 

 PL 3.887/2020 

Mesmo com o decurso dos projetos no Congresso desde 2019, o Governo do Presidente 

Jair Bolsonaro decidiu não encabeçar nenhuma das propostas em discussão, optando por 

avançar com um desenho de reforma próprio. O Projeto de Lei (PL) 3.887/2020, então, foi 
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criado com o propósito de unificar os tributos federais sobre o consumo, PIS, Pasep e Cofins, 

transformando-os num imposto único denominado de Contribuição sobre Bens e Serviços 

(CBS). O esforço do governo se deu em defesa não de aumentar ou reduzir a carga tributária, 

mas de realizar uma simplificação do modelo a partir de: (i) introdução de uma alíquota única 

de 12% para as empresas; (ii) unificação da cobrança para todos os setores compreendidos por 

esses tributos; (iii) corte de benefícios e onerações nas quais a alíquota incidente era zero. 

Ao contrário das PECs elaboradas no âmbito parlamentar, a ideia da PL 3.887/2020 foi 

de não abarcar o ICMS e o ISS, para não ir de encontro a princípios constitucionais e atingir os 

estados e municípios. Numa reunião com o presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira 

(PP-AL), o ministro da Economia, Paulo Guedes, chegou a um acordo de que a reforma seria 

encaminhada de forma fatiada, através de propostas divididas em leis ordinárias, ao invés de 

emendas constitucionais (Cerioni, 2021).. Numa primeira etapa, o governo iria propor a 

unificação dos tributos incidentes em bens e serviços, dentro do âmbito da União. Num segundo 

momento, o Ministério da Economia transformaria o IPI num tributo seletivo. Posteriormente, 

o modelo de Imposto de Renda seria revisado e, por último, haveria uma reformulação visando 

a regularizar os impostos não recolhidos (Carrança, 2021). 

Não obstante o comedimento com relação a introdução dessas medidas, a proposta 

acabou sendo motivo de descontentamento entre setores industriais e do mercado financeiro 

(Correio Braziliense, 2021). Uma das razões foi a proposta de uma alíquota de 12%, que poderia 

aumentar a carga tributária paga por setores da economia. Para a Confederação Nacional de 

Serviços – setor que correspondeu a 63% do PIB em 2019 – a proposta de unificação faria com 

que o segmento de serviços tivesse que arcar com uma carga tributária maior. A Confederação 

Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo contestou a medida pelas mesmas razões, 

alegando um possível aumento da carga incidente sobre o setor. Em direção contrária, os 

representantes da indústria se mostraram mais favoráveis ao projeto do Ministério da Economia, 

provavelmente porque a indústria é onerada pelo pagamento de IPI, ao contrário de outros 

setores. 
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Tabela 1: Comparação entre as propostas de Reforma Tributária 

Projeto Autoria 
Principais 

mudanças 
Situação Saída política 

PEC 175/1995 
Poder 

Executivo 

Integração de 
ICMS, IPI e ISS 

em IVA 

Arquivada 

Leis 

complementares 
– reformulação 

do Imposto de 

Renda da Pessoa 
Jurídica (1995); 

criação da Lei 

Kandir (1996) 

PEC 41/2003 
Poder 

Executivo 

Integração de IPI, 

ICMS, ISS, PIS e 
Cofins; criação do 

IBS 

Transformada na 

Emenda 
Constitucional 

42/2003 

PEC 42/2003 – 

Contribuição 

provisória sobre 
Movimentação 

Financeira 

(CPMF); 
Desvinculação 

de Receitas da 

União (DRU) 

PEC 45/2019 

Câmara dos 

Deputados – 

Deputado 
Baleia Rossi 

(MDB-SP) 

Integração de IPI, 
ICMS, ISS, PIS e 

Cofins; criação do 

IBS 

Em tramitação 
no Plenário do 

Senado Federal 

(PLEN) 

Período de 

transição; 

Leis 

Complementares 
– Alíquota 

uniforme e sub-

alíquotas 

PEC 110/2019 

Senado – ex-

deputado Luiz 

Carlos Hauly 
(PSDB-PR) 

Integração de IPI, 
PIS, IOF, Pasep, 

Cofins, CIDE, 

ICMS, ISS e 
Salário-Educação; 

criação do IBS 

Aguardando 
designação do 

Relator 

Partilha de 

recursos 
mediante o nível 

de participação 

na arrecadação 

PL 3.887/2020 
Poder 

Executivo 

Integração de 

PIS, Pasep e 

Cofins; 
criação da CBS; 

IPI seletivo; 

revisão do 

Imposto de Renda 

Aguardando 

Criação de 

Comissão 
Temporária 

Propostas 
fatiadas via Leis 

Ordinárias 

Fonte: Elaboração do autor 

 

 Aprovação da PEC 45/2019  

A transição de poder no ano de 2023 renovou o ambiente político e reavivou as 

expectativas para a aprovação de uma reforma tributária. No dia 16 de janeiro, o Ministro da 
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Fazenda, Fernando Haddad, declarou que o atual governo teria a intenção de acelerar a 

tramitação da Reforma ainda no primeiro semestre. Num primeiro momento, o enfoque do 

governo estaria nas mudanças com relação aos tributos sobre o consumo. O secretário 

extraordinário da Reforma Tributária, Bernard Appy, reiterou que as alterações na estrutura de 

impostos indiretos seriam tratadas com prioridade, postergando as discussões sobre mudanças 

no imposto de renda. Segundo a equipe econômica do presidente Lula, isso se deveria ao fato 

do debate acerca da tributação sobre o consumo estar mais amadurecido dentro do Congresso 

(G1, 2023). 

Entre os dias 28 e 30 de março, representantes do governo se reuniram com prefeitos 

para a realização da 24ª Marcha a Brasília em Defesa dos Municípios. Na ocasião, o ministro 

Haddad enfatizou o consenso entre os governadores para a aprovação das matérias referentes à 

reforma no Congresso. Já a Ministra do Planejamento, Simone Tebet, chegou a afirmar que 

aprovação da reforma seria a única “bala de prata” do governo para aumentar o crescimento 

econômico (Portela; Correia, 2023).  

No dia 7 de julho de 2023, a PEC 45/2019 foi aprovada na Câmara dos Deputados por 

uma margem de 375 votos favoráveis, 3 abstenções e 113 votos contra. Já em 8 de novembro 

de 2023, a PEC foi aprovada em dois turnos pelo Senado Federal. A votação contou com 53 

votos favoráveis à aprovação, 24 contrários e nenhuma abstenção. 

Uma vez que PEC sofreu mudanças significativas ao longo de sua tramitação no Senado, 

seu conteúdo retornará para a Câmara dos Deputados para mais uma rodada de votação, antes 

de seguir para a sanção presidencial.  Para que a transição ao novo sistema tenha seguimento e, 

por conseguinte, comece a ser aplicado em 2026, é necessário que as leis previstas em seu 

conteúdo sejam sancionadas até 2025. Em outros termos, o seu arcabouço legal precisa ser 

aprovado até outubro de 2025, passando assim a ser implementado em janeiro do ano seguinte 

(Saringer, 2023). 

Entre as alterações previstas em seu conteúdo, a PEC 45/2019 prevê a implementação 

da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) em substituição aos tributos federais PIS e Cofins; 

ao passo que o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) substituirá o ICMS e o ISS. A CBS e o IBS 

constituirão um Imposto sobre o Valor Adicional (IVA) dual, substituindo, portanto, cinco 

tributos e com incidência ampla sobre bens e serviços, constituindo legislação única e com 

aplicação ampla da não cumulatividade.  

O relator da reforma, o senador Eduardo Braga (MDB-AM), acrescentou ainda as 

seguintes hipóteses de alíquota zero para a CBS e o IBS: (i) Cesta básica nacional de alimentos, 

com número de itens essenciais para o combate à forma mais restrito; (ii) Medicamentos e 
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dispositivos médicos adquiridos pelo governo federal, pelos estados, pelo DF ou pelos 

municípios; (iii) serviços prestados por instituição científica, tecnológica e de inovação sem 

fins lucrativos; (iv) automóveis adquiridos por pessoas com algum tipo de deficiência, pessoas 

com autismo ou motoristas de táxi. 

A PEC lista 29 itens que poderão ter redução em 60% da CBS e do IBS, alguns dos 

quais têm previsão de alíquota zero ou isenção. Caberá ao Congresso Nacional a decisão 

referente ao regime diferenciado que beneficiará os itens englobados. Alguns dos setores 

incluídos por Braga foram: (i) materiais de limpeza consumidos majoritariamente por famílias 

de baixa renda; (ii) produção de eventos; serviços de comunicação institucional; (iii) produtos 

que compõe uma cesta básica estendida, que abarcará alimentos não previstos na Cesta Básica 

Nacional; (iv) sucos naturais sem adição de açúcar e conservantes; (v) fórmulas infantis 

(suplementos nutricionais similares ao leite materno) para pessoas com problemas de saúde de 

nascença; (vi) serviços de metrô utilizados para o transporte de passageiros. 

De acordo com o conteúdo da PEC, os produtos com alíquota zero poderão gerar 

ressarcimento ou crédito ao seu produtor. Isso será possível graças ao fato do CBS e o IBS não 

serem cumulativos. Dentro desse sistema, o fabricante poderá abater do seu imposto a ser pago 

o valor que já foi desembolsado pelo vendedor do produto. Para ilustrar essa proposta, uma 

empresa de medicamentos beneficiada com uma alíquota zero não precisará pagar as alíquotas 

relativas ao CBS e ao IBS, podendo ainda utilizar os créditos obtidos com o imposto incidente 

sobre o vendedor para ressarcimento. 

Ressalta-se que os regimes diferenciados serão aplicados uniformemente em todo 

território nacional. Além disso, as alíquotas de referência dos produtos que não terão tratamento 

favorecido devem ser aumentadas, para que assim não haja perda de arrecadação e nenhum 

governo estadual seja desfavorecido. Os regimes diferenciados ainda passarão pelo parecer dos 

parlamentares a cada cinco anos, para que se verifique o custo-benefício das alíquotas menores 

e/ou zeradas (Agência Senado, 2023). 

Dentre os possíveis fatores que contribuíram para o avanço da PEC 45/2019, chamamos 

especial atenção para o terceiro mandato do presidente Lula não apostar numa proposta de 

autoria do governo. Ao contrário das propostas predecessoras, o Executivo investiu em 

tratativas baseadas nas discussões abarcadas pela PEC 45. Ao assumir seu terceiro mandato 

colocando a reforma tributária como uma das prioridades da agenda econômica, Lula incumbiu 

o seu ministro da Fazenda, Fernando Haddad, das negociações encaminhadas na Câmara dos 

Deputados. Os meses de negociação com os congressistas foram marcados pela liberação de 

emendas parlamentares e sucessivas alterações no texto da PEC. Por conseguinte, o texto 
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contou apoio significativo na Câmara: no primeiro turno, o placar foi de 382 votos a favor e 

118 contrários. Já no segundo turno, o projeto teve um resultado semelhante, com 375 votos 

favoráveis contra apenas 113 contrários (Roubiceck, 2023). 

 

3.3. Conclusão 

 As discussões expostas nos estimulam a refletir sobre a série de desafios que se impõem 

frente aos horizontes de uma reforma tributária possível no Brasil. Como se verificou, a 

complexa estrutura do sistema tributário que vigora hoje, atrelada aos problemas estruturais que 

parecem se sobrepor, o aparato institucional e jurídico legado da Constituição, foram fatores 

dissuasórios para um maior engajamento e para a formação de consensos políticos. Em primeiro 

lugar, porque toda e qualquer proposta de reforma de amplo alcance necessariamente passa por 

uma reforma constitucional. Em segundo lugar, a perda de autonomia fiscal entre governantes 

municipais e estaduais faz com que atores políticos vejam a agenda de reforma tributária como 

um jogo de perdas e ganhos. 

A heterogeneidade econômica e política que permeia o sistema federativo reforça esses 

impasses. As incertezas provocadas por um cenário de mudanças também são observadas do 

ponto de vista de setores da economia. Ao passo que os estados e municípios relutaram em 

ceder a possíveis perdas na arrecadação, por conta da integração de alíquotas e da transferência 

de autoridade arrecadatória, setores da economia foram constituíram importantes veto players, 

com demandas particulares, como desonerações na folha de pagamentos e revisão de 

incidências onerosas.  

A dificuldade em obter consensos políticos para o avanço da agenda de reformas nos 

traz, ao mesmo tempo, algumas considerações acerca das dinâmicas que permeiam o Pacto 

Federativo. Em primeiro lugar, além do esforço empreendido para elucidar aspectos 

importantes dos respectivos desenhos, o presente capítulo mostrou como o engajamento 

errático e a carência de uma base de mobilização uniforme foram fundamentais para que o 

Executivo fosse incapaz de levar a cabo as agendas chanceladas. Para além das ressalvas 

mencionadas, como a transformação do ICMS num tributo partilhado, propostas encabeçadas 

pela Presidência da República, como a PEC 175/1995 e a PL 3.887/2020, acabaram tendo como 

saída a desidratação do seu conteúdo ou fracionamento de alguns de seus pontos-chave, de 

modo a serem incorporados na agenda programática via leis complementares. 

Apesar dos impasses de caráter arrecadatório que perpassaram a tramitação da PEC 

41/2003, a estratégia do governo de dar tratamento horizontal à questão, mobilizando atores 
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políticos das três esferas federativas, obteve relativo êxito. Na esteira das propostas formuladas 

por coalizões parlamentares, a partir de 2019, a decisão do terceiro mandato do presidente Lula 

de não auspiciar nenhuma proposta, mas, sim, de endossar um plano de apoio à PEC 45/2019, 

mostrou-se mais bem-sucedida. Do ponto de vista da acomodação dos interesses de múltiplas 

clivagens setoriais e institucionais, as negociações promovidas pelo governo com o Legislativo 

constituíram uma mudança de rumo nos ciclos de impasses que marcaram a trajetória da agenda 

de reformas tributárias no contexto da Nova República e do Pacto Federativo. 
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4. A TEORIA DO EQUILÍBRIO PONTUADO E A CRIAÇÃO DO AUXÍLIO BRASIL: 

UM ESTUDO SOBRE AS MUDANÇAS NO PROCESSO ORÇAMENTÁRIO SOB O 

GOVERNO BOLSONARO 

O processo de definição orçamentária nos ajuda a interpretar as escolhas do governo e 

os conflitos distributivos entre os atores envolvidos na sua formatação. As disputas pela 

operacionalização dos recursos públicos são fruto de regras orçamentárias preestabelecidas e 

dos interesses heterogêneos de coalizões políticas. Ou seja, a definição do orçamento público é 

o resultado de um conjunto de escolhas, as quais podem desencadear mudanças de larga escala 

no destino das despesas do governo, além de possíveis desequilíbrios nas arenas decisórias. 

No Brasil, a composição orçamentária da área de assistência social possui baixo grau de 

descentralização dos recursos públicos, sendo executada diretamente pela União (Peres; Santos, 

2019). No dia 16 de dezembro de 2021, o programa Auxílio Brasil foi concebido pelo governo 

do presidente Jair Bolsonaro a partir da promulgação da Emenda Constitucional (PEC) n° 114. 

O programa foi idealizado pelo governo para suceder o Auxílio Emergencial, benefício 

distribuído entre as famílias economicamente atingidas pela pandemia de COVID-19; além de 

substituir o bem-sucedido Bolsa Família (BF), programa de transferência condicionada de 

renda implementado no primeiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006). 

A transição dos programas não só representou um aumento no valor dos repasses para os 

cidadãos elegíveis, como também veio acompanhada de uma série de mudanças nas regras 

fiscais para o cálculo do teto de gastos. Essas mudanças se concretizaram graças a uma outra 

Emenda Constitucional, a PEC N° 113/2021, que estabeleceu um novo regime de pagamentos 

aos precatórios. 

Os estudos sobre orçamento público enfatizam a primazia do incrementalismo nos 

processos orçamentários. O argumento do incrementalismo pressupõe que decisões tomadas no 

passado constrangem decisões futuras, limitando o poder do governo para adotar mudanças 

radicais no rumo das políticas públicas (Baumgartner; Foucault; François, 2006; Souza, 2007; 

Jones; Zalányi; Érdi, 2014). Se as mudanças distributivas nos inputs sociais seguem um fluxo 

de alterações marginais, significa que estamos diante de uma típica situação em que prevalece 

a dinâmica incremental dentro sistema. 

A agenda governamental é definida como o conjunto de temas ao qual os governos 

dedicam atenção num dado momento com o intuito de elaborar alternativas de ação e solução 

a questões importantes. O estabelecimento da agenda delimita o escopo de temas a um conjunto 

restrito de alternativas (Kingdon, 2006). As investigações sobre formação de agenda se 
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debruçam com mudanças na atenção governamental em diferentes áreas das políticas públicas 

(Brasil; Capella, 2019). Nessa seara, a Teoria do Equilíbrio Pontuado (TEP) pressupõe que as 

políticas públicas estão sujeitas a períodos de estabilidade, com pequenas mudanças 

incrementais, seguidos de contextos de instabilidade, onde uma mudança na ordem estrutural 

provoca mudanças de larga escala no status quo institucional (Baumgartner; Jones, 1991; True; 

Jones; Baumgartner, 2007). Para a TEP, conjunturas críticas atraem a atenção do público para 

assuntos específicos, o que repercute no processamento de informações governamental, ao 

longo da definição da agenda, causando fricções institucionais e transformações no âmbito da 

macropolítica.  

Para compreender como a criação do Auxílio Brasil representou um desvio no 

paradigma das políticas de assistência social e na definição do orçamento público, propomos 

uma análise dessa política pública, da sua concepção até o momento de sua implementação. 

Entendemos que o caso do Auxílio Brasil é sui generis não só por se tratar da substituição de 

uma política bem-sucedida – no caso do Bolsa Família –, mas também porque sua elaboração 

veio acompanhada de uma série de mudanças nas regras fiscais e na composição orçamentária. 

Portanto, empregaremos o modelo do Equilíbrio Pontuado como nossa base analítica, tanto para 

compreender o fio condutor da tomada de decisão por parte do governo no processo de agenda-

setting, quanto para dimensionar a profundidade das transformações em torno do orçamento 

público.  

Como a nossa finalidade é de buscar ferramentas analíticas que nos ajudem na 

compreensão de um quadro contextual, mas, ao mesmo tempo, complexo, optamos por delinear 

a trajetória das despesas orçamentais no subdomínio da assistência social; bem como mapear o 

legado de governos anteriores na evolução e na expansão dos investimentos nessa área. Para 

dar sustentação empírica aos pressupostos analíticos da TEP, utilizamos indicadores 

socioeconômicos e pesquisas de opinião que demonstrassem a saliência de algumas questões 

para a percepção pública e para a alocação de atenção por parte do governo. Com a finalidade 

de situar a mudança no curso do processo orçamentário deixada pelo Auxílio Brasil, trazemos 

dados longitudinais disponibilizados pelo Portal da Transparência, os quais também servem 

para explicitar seus impactos em termos de valores nominais nos repasses de recursos públicos. 

Por fim, no intento de estimar a tomada de decisão e os atritos institucionais no âmbito do 

governo, focalizamos em ações instrumentalizadas a partir de mecanismos regulamentares, 

como recomendações normativas e decretos executivos do presidente e seus ministros. 
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A seguir, discorreremos sobre os pressupostos teóricos da TEP que nos auxiliarão na 

construção da análise. Posteriormente, reservaremos uma seção para contextualizar o quadro 

das políticas de assistência social e o seu lugar nas despesas orçamentárias do Brasil ao longo 

dos anos. Por fim, conduzimos nossa análise ao objetivo principal desse estudo empírico, que 

é investigar o pano de fundo da tomada de decisão e da formatação da agenda em torno do 

Auxílio Brasil, além das mudanças no processo orçamentário oriundas da criação dessa política 

pública. A conclusão do trabalho sumariza os principais pontos das discussões abordadas e 

avalia contribuições da TEP para estudos futuros. 

4.1. A Teoria do Equilíbrio Pontuado e o Orçamento Público 

A agenda governamental é classificada como o conjunto de assuntos públicos que têm 

atenção do governo e de seus representantes dentro de um contexto em um dado momento 

(Kingdon, 2006; Capella, 2006). A formação de agenda (ou agenda-setting) é o processo pelo 

qual essas questões são construídas e definidas, de acordo com a percepção das elites políticas 

e da opinião pública sobre determinadas questões (Majone, 2006). Esse processo é dado pela 

ação de diferentes atores competindo para que temas do interesse público sejam apreciados e 

alçados à condição de problema coletivo, o que, por sua vez, exige que o governo tome medidas 

para responder à questão.   

A Teoria do Equilíbrio Pontuado estabelece que a definição da agenda pode incorporar 

tanto momentos estáticos quanto mudanças dramáticas nas escolhas públicas (Breuning, 2006). 

A TEP busca justamente explicar como o sistema se comporta em períodos de mudanças 

marginais, até haver momentos de “desvios” na interação entre as instituições, gerando 

mudanças de grande escala na arena macropolítica. Seus defensores argumentam que o reforço 

de uma determinada política cria obstáculos para grandes mudanças, ao passo que 

questionamentos sobre a sua legitimidade criam oportunidades para que o status quo 

conjuntural seja revisto (Baumgartner; Jones, 1991, 1993; Kingdon, 1995; True; Jones; 

Baumgartner, 2007). Ou seja, o modelo pressupõe uma relativa estabilidade para a maioria dos 

problemas, mas estes podem ser ocasionalmente intercalados com momentos de pontuações 

dramáticas, os quais levam a mudanças globais na distribuição sistêmica entre os atores 

políticos (Baumgartner; Foucault; François, 2006). 

 A TEP no processo de definição orçamentária 
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O processo de definição orçamentária anual nos permite ver de forma transparente as 

dinâmicas descritas pela TEP. Na ótica da tomada de decisão, o orçamento público é um 

conjunto de objetivos políticos sob o verniz dos recursos monetários. A sua distribuição 

representa as prioridades políticas de um governo. Neste caso, quaisquer mudanças nos padrões 

de despesas podem refletir mudanças de rumo na definição da agenda (Peng; Cao, 2023). A 

elaboração do orçamento requer um planejamento propositivo entre os representantes do 

governo, o que, a posteriori, será determinante para a sua capacidade de governança (Schick, 

1990; Wildavsky, 2001; Peng; Cao, 2023). Na definição orçamentária, os atores envolvidos têm 

no cerne de suas preocupações as receitas fiscais, provenientes de projeções econômicas, e a 

deferência pelas regras fiscais em voga. Ao mesmo tempo, a existência de programas cujas 

regras de pagamentos são determinadas por leis exige que mudanças nos seus repasses 

necessariamente passem por alterações legislativas.  

Portanto, as decisões sobre um programa têm efeito dependente e de longo prazo na 

trajetória orçamental, antecipando as variações na alocação de recursos – sejam essas variações 

pequenas, moderadas ou grandes (Baumgartner; Foucault; François, 2006; Jones; Zalányi; érdi, 

2014). Traduzindo para o modelo da TEP, processos orçamentários teriam a seguinte aparência 

na sua distribuição: um pico central elevado, alguns picos moderados interpostos e muitos 

pontos pequenos nas extremidades dos eixos (Baumgartner; Foucault; François, 2006). 

Da mesma forma que projetos de outra natureza estão sujeitos a forças exógenas à 

política, os orçamentos também estão suscetíveis a fatores externos aos tomadores de decisão. 

Influências nesse sentido podem ser retratadas por mudanças no nível de atenção do público, 

novas informações críticas, além da rotatividade na composição de um órgão decisório (True; 

Jones; Baumgartner, 2007). Apesar da centralização do controle orçamentário diminuir 

residualmente os atritos institucionais, o aumento na complexidade dos programas 

governamentais tende a gerar divergências de posicionamento quanto à operacionalização dos 

mecanismos orçamentários. Na medida em que as políticas públicas são encorpadas com a 

oferta de serviços e as necessidades particulares do público-alvo, tem-se mais dificuldade em 

dar uma resposta proporcional às demandas e às variáveis envolvidas no cálculo de custo 

(Baumgartner; Foucault; François, 2006). 

 Padrões incrementais e desvios  

No geral, os atores políticos nem sempre podem contar com indicadores claros e 

objetivos da gravidade de uma situação ou de um determinado problema. Isso faz com que o 

sistema valorize a revisão rápida e contínua das políticas vigentes, executando apenas ajustes 
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pontuais (Baumgartner; Foucault; François, 2006). Portanto, escolhas prévias criam uma 

dinâmica própria e reduzem a margem de ações subsequentes entre os governantes (Peres; 

Santos, 2019). “No processo de desenvolvimento de políticas públicas, a reelaboração (a junção 

de elementos já familiares) é mais importante do que a transformação (o aparecimento de 

formas totalmente novas)” (Kingdon, 2006, p. 232). 

Para Downs (2013), é natural que o governo assuma atividades de seu predecessor sem 

considerar aboli-las, levando em conta apenas alterações de caráter quantitativo e rearranjos 

dos componentes administrativos. O caráter multisetorial das preferências programáticas faz 

com que os conflitos sejam intrínsecos à dinâmica de barganha, conferindo dificuldades para 

que os agentes cheguem a consensos, além de aguçar a resistência a mudanças de 

posicionamento (Baumgartner; Jones, 1993; Jones, 1995). Assim, é no incrementalismo que o 

sistema encontra harmonia para a formulação das políticas públicas. A mudança incremental 

reduz o risco de apostas no conflito, incentivando opositores a arcar com as perdas políticas 

sem incorrer em perturbações de ordem sistêmica. Tal dinâmica ajuda a manter um consenso 

tácito sobre quais valores são considerados básicos e necessários para uma ampla aceitação da 

governança democrática (Lindblom, 1979). 

Lindblom (1979) acrescenta que o incrementalismo político não é intrinsecamente lento 

ou se constitui necessariamente como uma tática conservadora. Há momentos em que uma 

sequência rápida de pequenas mudanças pode acarretar alterações mais acentuadas na 

macropolítica. Mesmo que a formulação de políticas mantenha a tendência de seguir um fluxo 

natural, com acomodações incrementais, não raramente ela pode ser conduzida por guinadas no 

status quo (Kingdon, 1995; Baumgartner; Jones, 1991, 1993). Quando um problema social é 

tido com ampla aceitação e os tomadores de decisão veem viabilidade para respondê-lo, este 

problema passa a ser foco de atenção e ganha acesso à agenda governamental (Peng; Cao, 

2023). 

 Mudanças de imagem política 

Alterações na ordem coletiva não surgem de mudanças de preferência abruptas, mas sim 

a partir de variações na atenção dada a determinados problemas (Jones, 1994). A TEP observa 

que transformações acentuadas acontecem devido a eventos causados por conjunturas críticas, 

como crises econômicas, guerras e revoluções tecnológicas e científicas (Repetto, 2006; Givel, 

2010). Ou seja, podemos dizer que tais conjunturas não são triviais, como uma mera quebra no 

percurso temporal de um contexto social e político; mas trata-se de rupturas históricas com 

repercussão duradoura para a ordem coletiva (Jones; Zalányi; Érdi, 2014). Dessa maneira, são 
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um ponto de partida importante para entender quando uma mudança na definição do problema 

é mais provável de ocorrer. A forma como uma crise é tratada no processo de agenda-setting 

permite que questões antes consideradas latentes sejam colocadas como problemas centrais 

(Cobb; Elder, 1971; Ladi, 2016). 

Ao passo que a redefinição dos problemas na agenda impulsiona novas dimensões ao 

debate público, instituições detentoras do monopólio de uma área temática passam a receber 

acenos de maior legitimidade, graças ao reforço narrativo em torno de sua imagem política. Por 

definição, as imagens políticas são uma combinação de apelos emotivos e informações 

empíricas sobre dada questão de interesse coletivo, configurando-se, portanto, como uma 

mistura de experiências e sentimentos ligados a valores incidentes sobre a opinião pública 

(Lindblom, 1959; Baumgartner; Jones, 1993; True; Jones; Baumgartner, 2007).  Nesse caso, 

sucede-se uma interação entre a construção da imagem, remodelada pelo ambiente externo e o 

fluxo de notícias mais atuais, e o seu lugar dentro do espaço institucional (Peng; Cao, 2023).  

Quando uma imagem política se sobrepõe às demais – por contar com um amplo 

respaldo político e da sociedade –, pode estar associada a um monopólio politicamente bem-

sucedido, levando a mudanças no foco de atenção e no acirramento das disputas da agenda 

política (Givel, 2006). Contextos nos quais as pessoas são acometidas pela mesma questão 

durante um intervalo de tempo específico são úteis para ilustrar a ocorrência de uma mudança 

de imagem, algo associado ao que Kingdon (2003) se refere como uma alteração no “humor” 

nacional. Quando se tem uma combinação de mudança no humor nacional e nas dinâmicas de 

mobilização dentro do governo, as transformações na agenda governamental se tornam mais 

prováveis de ocorrer (Kingdon, 2003; Capella, 2006), podendo desencadear mudanças 

repentinas e desequilíbrios no processamento de informações (Baumgartner; Jones, 2012). 

 Feedback positivo 

Uma vez que mudanças nas circunstâncias objetivas promovem o avanço de uma área 

temática na agenda política, processos de larga escala tendem a ocorrer, o que significa que o 

sistema está passando por um processo de feedback positivo (Baumgartner; Jones, 2002). O 

feedback positivo ocorre quando uma mudança (às vezes modesta) amplifica mudanças 

posteriores, enquanto um feedback negativo equivale à manutenção da estabilidade sistêmica, 

conservando as dinâmicas de poder entre os diferentes monopólios políticos (Baumgartner; 

Jones, 1993; Peng; Cao, 2023) – “Somewhat like a thermostat maintains constant temperature 

in a room” (True; Jones; Baumgartner, 2007, p. 160).  
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Para que haja uma dinâmica de feedback positivo, é necessário que ocorra a interação 

entre uma imagem politicamente construída e o contexto institucional. Em sistemas políticos, 

uma condição constante e perpétua de feedback negativo é sempre seguida de breves irrupções 

de um feedback positivo (Peng; Cao, 2023).  O surgimento de problemas de grande proporção 

acarreta uma demanda por atenção na arena da macropolítica, o que pode condicionar ao 

entendimento de que as soluções colocadas anteriormente não foram bem-sucedidas ou que o 

problema foi conduzido de forma equivocada (Baumgartner; Foucault; François, 2006). Na 

medida em que essa ordem de urgência se modificada, a agenda se torna mais ajustável a 

reformas políticas que não seriam possíveis em outras circunstâncias (Brasil; Capella, 2019). 

Essas conjunturas críticas provocam desequilíbrios na composição orçamental, mas após 

superadas o sistema retoma para a sua tendência de feedback negativo. A estabilização do 

processo acontece de forma que os parâmetros referenciais permanecem constantes para a 

composição orçamentária em períodos posteriores – o que não significa, por exemplo, que os 

parâmetros são restaurados aos níveis anteriores a uma crise (Jones; Zalányi; Érdi, 2014). 

 Tomada de decisão e racionalidade limitada 

Cenários onde há aumento da incerteza nos levam a outra questão-chave para o modelo 

do Equilíbrio Interrompido, a qual diz respeito ao princípio da racionalidade limitada na tomada 

de decisão (Simon, 1957, 1986; Jones, 2003). Para Simon (1986), o comportamento político 

dos agentes é orientado por sua racionalidade. No entanto, a complexidade do ambiente político, 

atrelada às limitações na capacidade cognitiva dos indivíduos, faz com que os agentes adotem 

estratégias de utilidade prática no processamento de informações. O desequilíbrio entre a 

variedade de questões que demandam atenção e a finitude de espaço na agenda reduz o espaço 

para que a maioria das questões receba atenção adequada (Jones; Baumgartner, 1993, 2002; 

Brasil; Capella, 2019). O motivo é que o governo está cercado de problemas simultâneos aos 

quais é incapaz de dar respostas em tempo hábil. A dificuldade de lidar com várias questões ao 

mesmo tempo e as diferentes prioridades entre atores relevantes sujeita os governos a um 

elevado grau de incerteza durante o processo de agenda-setting (Baumgartner; Foucault; 

François, 2006; True; Jones; Baumgartner, 2007). 

Além disso, a ambiguidade na compreensão dos fatores à disposição está no centro desse 

argumento. Se consideramos que a incerteza é intrínseca a algumas situações específicas 

(Downs, 2013) e a disponibilidade de informações é escassa (Simon, 1957), a tomada de 

decisão racionalmente limitada se torna base para mudanças maiores e menores – ou seja, tanto 

para momentos de pontuação quanto de equilíbrio (Jones, 1994). Sob essa ótica, Wildavsky 
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(1964) considera a racionalidade limitada como um dos alicerces para decisões incrementais no 

processo de definição orçamentária. Na prática, os governos são incapazes de realizar cálculos 

suficientemente abrangentes. Não apenas lhes falta informações para fazer estimativas de uma 

maximização da utilidade, como também é quase impossível empreender esses cálculos para 

cada decisão a ser tomada (Downs, 2013).  

Em paralelo, uma mudança no objeto de atenção pode motivar mudanças de preferências 

bruscas e desarticuladas da parte dos tomadores de decisão (Jones, 1994, 1996). Quando 

questões outrora negligenciadas se tornam salientes ao ponto de agravarem conflitos na 

formatação da agenda, os agentes políticos tendem a adotar reações “exageradas”, 

reconfigurando decisões subjacentes ao âmbito macropolítico e impulsionando mudanças 

inspiradas em novos paradigmas institucionais (Citi, 2013). Esse ofuscamento na atenção dada 

a algumas temáticas explica por que a maioria dos elos nos subsistemas não se modificam, mas 

quando surgem períodos em que há uma emergência dessas questões as relações subsistêmicas 

acabam se desestabilizando, levando a mudanças bruscas de enquadramento dos problemas 

(Cairney, 2013). 

 Dinâmicas da macropolítica x subsistemas 

Na dinâmica macropolítica, a elaboração de políticas públicas perpassa pelos 

subsistemas que compõem os setores do governo, que nada mais são do que as áreas temáticas 

onde questões específicas são discutidas e as decisões de agenda governamental são tomadas 

(Baumgartner; Jones, 1993; Peng; Cao, 2023). Devemos lembrar que o processamento de uma 

questão não se restringe a um único local ou uma única arena subsistêmica (Zhu et al., 2012). 

Além disso, o processamento decisório das discussões pode ocorrer de forma paralela, durante 

períodos de estabilidade; e em série, em momentos de mudanças mais acentuadas (Souza, 

2007). True, Jones e Baumgartner (2007) classificam tal dinâmica como uma interseção 

macropolítica entre: (i) a capacidade do sistema de processar problemas simultaneamente, 

quando os subsistemas operam num fluxo homeostático; (ii) momentos mais súbitos em que há 

uma necessidade de processamentos em série, geralmente devido ao surgimento de uma questão 

que demanda resposta mais imediata.  

Quando o processamento paralelo é interrompido pela necessidade de uma mudança 

serial, há uma expansão do debate para além da fronteira que divide os subsistemas (Wolfe, 

2012). Isso porque questões de interesse global não necessariamente permanecerão como uma 

pauta exclusiva de um subsistema. Na medida em que a remodelação da imagem política ocorre, 

há uma mudança dialógica na atenção dada pelos diferentes setores do governo. Em outras 
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palavras, uma questão inicialmente tida como setorial acaba sendo elevada ao nível 

macropolítico do processo decisório (Peng; Cao, 2023). Uma vez que o aumento de atenção se 

volta a um dado debate e novas discussões são introduzidas, é possível que um novo monopólio 

político seja estabelecido e haja sobreposição entre arenas temáticas (John, 2015). Ao mesmo 

tempo, essa dinâmica pode aumentar a complexidade de uma questão, bem como a incerteza e 

a ambiguidade que a rodeiam (Wolfe, 2012). 

Durante períodos – súbitos e dramáticos – de mudanças de rumo institucional, políticas 

associadas a um monopólio dominante são substituídas ou substancialmente reformuladas 

(Baumgartner; Jones, 1993; Givel, 2006). Por fim, as despesas orçamentais acabam sendo um 

mecanismo útil para documentar tais mudanças no processo de tomada de decisão, pois 

envolvem negociações e conflitos entre atores intervenientes e subsistemas (Baumgartner; 

Jones, 2012; Cao; Hao, 2020). 

4.2. Programas de Transferência Condicionada de Renda e a sua relação com o 

Orçamento Federal no Brasil 

Entender a composição de agenda de políticas públicas no Brasil exige ir além dos atores 

políticos e dos seus respectivos interesses programáticos. Para mapear o impacto legado por 

governos anteriores e clivagens setoriais, faz-se indispensável olhar para as políticas públicas 

desde o seu nascedouro, antes mesmo de serem tidas como um arranjo bem-sucedido.  

No plano de estratégias para a expansão das políticas sociais entre 1990-2010, os 

governos do PSDB e do PT foram marcados por agendas políticas de mudanças endógenas e 

incrementais. A despeito das divergências ideológicas e estratégicas, os governos petistas do 

presidente Luiz Inácio e da presidenta Dilma Rousseff não apostaram em rupturas com o legado 

psdebista dos governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC). Ao contrário, as presidências 

foram orientadas pela expansão das políticas pré-existentes, institucionalizadas ao longo do 

governo de FHC – cuja principal contribuição se deu a partir da materialização de dispositivos 

previstos na Constituição de 1988 em políticas concretas (Arretche; Marques; Faria, 2019). A 

evolução da agenda petista foi caracterizada por mudanças progressivas, pluralização de 

temáticas e ampliação das prioridades dos governos (Brasil; Capella, 2019). 

Dito isso, o programa Bolsa Família (BF) foi criado com a massificação e unificação de 

programas sociais de transferência de renda concebidos no mandato do presidente Cardoso 

(Hall, 2006; Fenwick, 2017; Denes; Komatsu; Menezes-Filho, 2016; Arretche; Marques; Faria, 

2019). O BF foi instituído pelo governo Lula no ano de 2003, através da Medida Provisória n° 
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132, e implementado a partir de janeiro de 2004. O programa foi proposto como uma política 

de transferência condicionada de renda que consolidava quatro programas federais: (i) o 

Programa de Renda Mínima vinculada à Educação (Bolsa Escola); (ii) o Programa Nacional de 

Acesso à Alimentação (Cartão Alimentação); (iii) o Programa Nacional de Renda Mínima 

vinculado à Saúde (Bolsa Alimentação); (iv) o Programa de Auxílio Gás. 

Cabe ressaltar que, ao contrário de outros programas federais que compõem a 

Previdência Social, os recursos destinados ao BF se configuraram como uma despesa 

obrigatória com controle de fluxo. Ou seja, apesar de serem recursos obrigatórios que contam 

com determinação constitucional – não estando sujeitos a contingenciamentos da União –, ainda 

estão atrelados a mecanismos do Decreto de Programação Orçamentária e Financeira (DPOF). 

Isso faz com que o Governo Federal se responsabilize pela compatibilização entre a quantidade 

de beneficiários elegíveis ao programa e as dotações orçamentárias disponíveis (Brasil, 2003).  

 

Fonte: elaboração do autor com dados do Portal da Transparência.  

 

 Como mostra o gráfico, o Bolsa Família passou por evoluções médias anuais crescentes 

– similarmente aos casos do BPC e do RMV –, em especial nos dois primeiros mandatos do 

presidente Lula. Essa evolução é, entretanto, interrompida em meados de 2016, quando seus 

recursos sofrem uma queda seguida de relativa estabilidade ao longo dos anos subsequentes. 

Esse efeito em suas dotações orçamentárias é explicado pela promulgação da PEC N° 55/2016, 

que instituiu o “Novo Regime Fiscal” e foi responsável pelo congelamento dos orçamentos 
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fiscais e de seguridade social, bem como de todos os órgãos e Poderes da República1. Não 

obstante, essa trajetória do BF nos traz algumas considerações sobre os processos em torno da 

definição orçamentária no Brasil. 

 “A carta constitucional é a origem de virtudes e vícios de nosso experimento de 

progresso social” (Kersternetzky, 2019, p. 63). A trajetória do orçamento público brasileiro está 

intimamente ligada a uma disputa entre os atores pelo fundo público, além de uma vinculação 

constitucional de recursos a determinadas despesas (Peres; Santos, 2019). Após a promulgação 

da Constituição de 1988, houve um aumento do poder legislativo na definição do orçamento, 

além da vinculação constitucional dos recursos públicos a áreas como a educação e a saúde. 

Essa vinculação estabeleceu um efeito independente sobre as escolhas orçamentárias dos 

governos. Ao aumentar a rigidez nos espaços orçamentários e limitar os gastos discricionários, 

a Constituição Federal produziu efeitos deletérios sobre escolhas orçamentárias futuras 

(Arretche; Marques; Faria, 2019; Peres; Santos, 2019). 

As estruturas orçamentárias foram consolidadas sob uma série de medidas voltadas ao 

controle de despesas com pessoal e para o equilíbrio do endividamento público. O modelo 

orçamentário é definido pelo Artigo 165 da Constituição Federal, que estabelece três 

instrumentos norteadores: 

i) o Plano Plurianual (PPA);  

ii) a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO);  

iii) a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

O PPA possui vigência de quatro anos e tem por finalidade estabelecer diretrizes, 

objetivos e metas de médio prazo para a administração pública. O seu planejamento funciona 

como uma espécie de moldura legal e institucional para as ações do governo e para a formulação 

dos planos regionais e setoriais. Já a LDO é elaborada anualmente com o intuito de indicar 

quais serão as prioridades orçamentárias do governo para o ano seguinte – enunciando as 

políticas públicas e pautas a serem executadas. Uma de suas principais funções é estabelecer 

parâmetros básicos para a alocação dos recursos no orçamento anual, de modo a garantir a 

                                                             
1 A Emenda Constitucional 55/2016, também conhecida como PEC do Teto de Gastos, foi aprovada durante o 

governo do Presidente Michel Temer (2016-2018) e passou a ter validade a partir do ano de 2018. Segundo a PEC, 

os gastos federais só poderiam sofrer aumento de acordo com a inflação acumulada, conforme o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Para mais informações acerca da PEC, acessar: Agência Senado. 

Promulgada Emenda Constitucional do Teto de Gastos Públicos. Publicado em 15/12/2016. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/15/promulgada-emenda-constitucional-do-teto-de-

gastos. Acesso em: 11 de out. 2023. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/15/promulgada-emenda-constitucional-do-teto-de-gastos
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2016/12/15/promulgada-emenda-constitucional-do-teto-de-gastos
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realização de metas e objetivos previstos no PPA. Ou seja, a LDO ajusta as ações previstas no 

PPA à realidade fiscal do Tesouro Nacional, selecionando os programas do Plano Plurianual 

que terão prioridade na execução orçamentária. Por fim, a LOA tem a função de estimar a 

receita e fixar o valor das despesas a serem aplicadas. A elaboração é feita conforme os 

dispositivos previstos na LDO, sendo que o artigo 166 § 3º, I prevê a admissão de emendas ao 

orçamento apenas em caso de compatibilidade com o PPA e a LDO (Gontijo, 2019).  

Cabe ainda mencionar a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101), 

instituída no ano 2000. Além de ter como diretriz a transparência na gestão orçamentária, a Lei 

submete a evolução das despesas primárias a regras de respeito a metas de resultado e de 

cumprimento dos limites fiscais (Brasil, 2020).  

 As crises fiscais e políticas transcorridas na década de 2010 tiveram efeito nos conflitos 

distributivos que já orbitavam as disputas orçamentárias, escancarando ainda mais os impasses 

originados da disputa de recursos descrita acima2. Nesse cenário, o governo brasileiro realizou 

mudanças no arcabouço fiscal e impôs uma regra de teto de gastos em resposta ao cenário de 

deterioração das contas públicas – ou seja, um limite para as despesas primárias –, congelando 

os gastos com funcionamento estatal e oferta de bens e serviços para a população durante os 

próximos 20 anos.  

Como exposto no gráfico 1, essa decisão pressionou os gastos com transferência social 

e impactou os valores do Bolsa Família, que se mantiveram estáveis ao longo do tempo (Elias, 

2021), até passarem por uma inflexão no contexto de pandemia da COVID-19. Falaremos mais 

disso a seguir. 

4.3. A TEP, o Auxílio Brasil, Orçamento Federal 

 Mudança de imagem política na pandemia 

 A crise mundial provocada pela pandemia da Covid-19 trouxe consequências de 

proporções sistêmicas. Diante da necessidade de ações para atenuar a curva de contaminação e 

                                                             
2 As explicações para a crise econômica que atingiu o Brasil na década de 2010 concentram suas atenções à 
condução da política fiscal durante o primeiro mandato da presidenta Dilma Rousseff. Economistas de orientações 

ortodoxas e heterodoxas assentem na constatação de que a política fiscal adotada ajuda a explicar a desaceleração 

seguida de recessão na economia brasileira. Para maior aprofundamento no debate, recomendamos as seguintes 

leituras: 

Chernavsky, E.; Dweck, E.; Teixeira, R. A. Descontrole ou inflexão: A política fiscal do governo Dilma e a crise 

econômica.  Economia e Sociedade, Campinas, v. 29, n. 3 (70), p. 811-834, setembro-dezembro 2020. 

Dweck, E.; Teixeira, R. A. A política fiscal do governo Dilma e a crise econômica. Texto para Discussão. Unicamp. 

IE, Campinas, n. 303, jun. 2017. 

Gentil, D.; Hermann, J. A política fiscal do primeiro governo Dilma Rousseff: ortodoxia e retrocesso. Economia e 

sociedade, v. 26, p. 793-816, 2017. 
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reduzir os danos econômicos, os governos buscaram adotar pacotes de medidas que 

minimizassem esses efeitos nefastos sobre a população, especialmente sobre aqueles segmentos 

de condições socioeconômicas mais vulneráveis. Ainda que uma crise como a da Covid-19 

possa ser descrita como um evento focalizado na saúde, suas consequências econômicas foram 

profundas, acarretando fricções institucionais e alterando a justaposição entre as diferentes 

arenas de poder. Tal conjuntura foi responsável por reorientações na ordem de prioridades dos 

governantes, de forma que estes passaram a conduzir seus objetivos políticos em conformidade 

com as mudanças de imagem política e com as expectativas da opinião pública. 

A construção da imagem da pandemia como um evento devastador para a economia e 

para as redes de proteção social obrigou o governo brasileiro a tomar ações drásticas, 

principalmente no sentido de mitigar as flutuações de renda às quais as famílias foram 

submetidas.  

Alguns indicadores servem para dimensionar essa mudança: entre os anos 2018 e 2019, 

as taxas médias de desemprego ficaram em torno de 12%; já quando a pandemia eclodiu em 

2020 esse número chegou à casa dos 13,8%3. Diante desse quadro, uma das primeiras respostas 

aventadas pelo governo foi a implementação de um auxílio renda, o “Auxílio Emergencial”. 

Esta decisão foi possível graças à aprovação do orçamento de guerra e do decreto de calamidade 

pública, medidas que possibilitaram a flexibilização de regras fiscais para que o governo desse 

uma resposta efetiva à crise sem a necessidade de cumprimento das regras de teto de gastos. 

Essa conjuntura de instabilidade sinalizou a primeira mudança para outras mudanças 

orçamentárias que viriam a ser ampliadas posteriormente.  

 O reforço da imagem política da economia como uma questão a ser enfrentada é refletida 

na forma como as políticas públicas estão sendo discutidas entre o público e através dos meios 

de comunicação (Baumgartner; Jones, 1991). Num contexto de recessão econômica e alta do 

desemprego, medidas para a retomada da estabilidade de renda ofuscam a atenção dos atores 

para outras questões (Brasil; Capella, 2019). Para entender como essas imagens estiveram 

coladas nos sentimentos coletivos a partir de informações empíricas, trouxemos aqui algumas 

amostras de pesquisas de opinião realizadas pelo Datafolha antes e durante o contexto de 

pandemia. 

 

                                                             
3 Mercado de trabalho: momento macro é desanimador, mas há toda uma agenda micro. FGV IBRE, Publicado 

em 07 de abr. de 2022. Disponível em: https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-economica/carta-da-

conjuntura/mercado-de-trabalho-momento-macro-e-desanimador. Acesso em 10 de out. de 2023. 

https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-economica/carta-da-conjuntura/mercado-de-trabalho-momento-macro-e-desanimador
https://portalibre.fgv.br/revista-conjuntura-economica/carta-da-conjuntura/mercado-de-trabalho-momento-macro-e-desanimador
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Fonte: elaboração do autor com dados da série histórica do Instituo Datafolha.4 

 

 Os números apresentados acima são expressivos do pessimismo dos brasileiros sobre a 

situação econômica do país no contexto de pandemia. Apesar de apresentarem uma curva 

ascendente já em 2019, percebe-se que há um ponto de inflexão ao final de 2020, o qual atinge 

seu pico em março de 2021. 

 As pesquisas do Instituto Datafolha nos revelam que, em março daquele ano, 77% dos 

brasileiros com 16 anos ou mais acreditavam numa tendência de aumento da inflação. Apenas 

uma parcela de 10% dos entrevistados acreditava numa manutenção do quadro e outros 10% 

numa queda. Em setembro de 2021, apenas 11% dos entrevistados afirmavam ver avanços na 

situação econômica do país. Chamamos atenção para o fato desse ser o segundo pior patamar 

registrado pela série histórica, que só perdeu para os 6% apontados em junho de 20185. Na 

mesma pesquisa, mas com o recorte nos apoiadores do governo, 69% viam como provável o 

crescimento da inflação. A previsão dos brasileiros sobre o crescimento do desemprego atingiu 

a maior taxa desde a série histórica do instituto sobre o tema: 79% acreditavam num aumento 

do desemprego, o maior índice desde 1995. 

                                                             
4 Salomão, A. Parcela de brasileiros que sente melhora na economia atinge pico no Datafolha. Folha de S. Paulo, 

Pulicado em 17.set.2023. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2023/09/parcela-de-brasileiros-

que-sente-melhora-na-economia-atinge-pico-no-datafolha.shtml. Acesso em 14 out. 2023. 

Datafolha. Índice Datafolha de Confiança / Economia. PO813983 18 e 19/12/2018. Instituto Datafolha – 

dezembro de 2018. 
5 Naquele contexto, a sensação de deterioração no bem-estar foi marcada pelos efeitos da greve dos caminhoneiros, 

que ocorreu em maio do mesmo ano e foi responsável pelo inflacionamento dos preços no setor de comércio e 

serviços. Para mais informações, recomendamos a leitura: UOL. Greve dos caminhoneiros: a cronologia dos 

10 dias que pararam o Brasil. Publicado em 30 mai. 2018. Disponível em: 
https://economia.uol.com.br/noticias/bbc/2018/05/30/greve-dos-caminhoneiros-a-cronologia-dos-10-dias-que-

pararam-o-brasil.htm?cmpid=copiaecola. Acesso em 14 out. 2023. 
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https://economia.uol.com.br/noticias/bbc/2018/05/30/greve-dos-caminhoneiros-a-cronologia-dos-10-dias-que-pararam-o-brasil.htm?cmpid=copiaecola
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 Ainda mais simbólica foi a percepção pública sobre o reajuste dos valores do Auxílio 

Emergencial, que passaria a ser pago em quatro parcelas entre abril e agosto de 2021, nos 

valores de R$ 150 e R$ 375. Para 87% dos brasileiros, os valores eram insuficientes. Entre a 

população que recebeu o auxílio em 2020, 89% avaliaram que os valores estavam abaixo do 

ideal (Datafolha, 2021). Esses dados nos revelam o tamanho do apelo que questões em torno 

da conjuntura econômica tiveram para a formatação da agenda macropolítica. Mudanças de 

imagem nessa magnitude implicam que o sistema está passando por um processo de feedback 

positivo (Baumgartner; Jones, 2002).  

 Feedback positivo e a formulação do Auxílio Brasil  

 A emergência de problemas de grande magnitude demanda maior atenção da agenda 

macropolítica, o que se traduz numa interação entre mudanças de imagem política e o espaço 

institucional. Essa dinâmica é catalisadora para que haja um processo de feedback positivo, o 

qual implicará em maior probabilidade de mudanças em larga escala serem desencadeadas. A 

convergência desses fatores reverbera nos monopólios políticos, alterando o status quo e 

abrindo espaço para mudanças mais bruscas na ordem sistêmica (Baumgartner; Jones, 1993; 

True; Jones; Baumgartner, 1999; Brasil; Capella, 2019). A partir da transferência de imagem 

para a questão econômica, abriu-se caminho para modificações na ordem de urgências na 

formação da agenda, levando o governo a priorizar uma temática capital à sociedade. Esse 

encadeamento de fatores nos auxilia na compreensão dos desvios dos padrões incrementais aqui 

tratados – tanto no âmbito dos programas sociais vigentes, quanto da definição orçamentária. 

O Auxílio Brasil foi lançado pelo presidente Jair Bolsonaro, junto ao ministro da 

Cidadania, João Roma, como uma medida que visava atender às famílias em condições de 

vulnerabilidade e mais afetadas pela pandemia. O programa entrou na agenda do governo com 

a promulgação da Emenda Constitucional 114, a qual instituiu, entre outros dos seus 

dispositivos, o direito à renda básica familiar para todo brasileiro em situação de 

vulnerabilidade social. A institucionalização do programa teve como finalidade a sucessão do 

Auxílio Emergencial, mas a medida provisória que o instituía também previu a substituição do 

programa Bolsa Família em sua versão anterior (2004-2021), que teve seu último pagamento 

em outubro de 2021. 

 A implementação do programa por si só representou uma mudança de paradigma nas 

políticas de transferência direta de renda. Na elaboração do orçamento do Auxílio Brasil, os 

valores com relação ao BF triplicaram: enquanto antes de ser extinto o Bolsa Família contava 

com recursos na faixa de R$ 35 bilhões, o Auxílio Brasil atingiu a marca de R$ 90 bilhões 
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(Agência Senado, 2022). Da mesma maneira, as transferências individuais do BF, que tinham 

um valor médio de R$ 220, foram superadas pelo benefício mínimo do Auxílio, que ficou na 

base dos R$ 400. 

 

 

Elaboração do autor com base em dados disponibilizados pelo Portal da Transparência. 

 

Como mostra o gráfico acima, antes da pandemia os valores referentes ao Bolsa Família 

chegavam à marca de 0,4% do PIB. O aumento do gasto autorizado com Auxílio Brasil no ano 

de 2022 representou um ponto de inflexão substancial nesses repasses, chegando a um aumento 

de 162% em relação ao BF, transformando o programa na segunda maior cifra do orçamento da 

União, somente atrás da previdência social (Couri, 2022). Esse desvio no padrão incremental 

nas políticas de transferência condicionada de renda, num contexto de regras de restrição fiscal, 

foi possível com a aprovação da PEC 114, cujas determinações permitiram uma abertura nas 

regras do teto de gastos da União.  

Outro aspecto observado com as modificações orçamentárias está na estabilização dos 

padrões vigentes, ainda que sob condições inéditas. Ao abrir o espaço fiscal para o aumento dos 

valores repassados, o governo do presidente Bolsonaro alterou os parâmetros referenciais na 

formatação da agenda, tanto em termos de composição orçamentária quanto das políticas 

públicas. As decisões mencionadas foram determinantes para estabelecer uma nova tendência 

nas escolhas do governo posterior. Em outras palavras, as mudanças realizadas ditaram um novo 

paradigma para os programas de assistência social, o que significou a retomada do sistema a 

uma condição de feedback negativo, no qual as mudanças incrementais voltaram a ser a norma 

da macropolítica. Isso pode ser visto quando olhamos para os valores médios do Bolsa Família 
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ao longo do tempo – desde os primeiros anos de sua implementação até a sua reciclagem e 

retomada pelo terceiro mandato do presidente Lula (2023–). 

 

 

Fonte: elaboração do autor com dados do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social6 

Ao sancionar a Lei 14.601/23, que recriou o Bolsa Família, o governo petista garantiu 

o valor mínimo de R$ 600 mensais para as famílias beneficiárias – valor equivalente às últimas 

parcelas do Auxílio Brasil. No entanto, deve-se destacar que o benefício chegou a atingir 

patamares inéditos após a sua restituição, pela primeira vez chegando a valores médios 

superiores à casa dos R$ 700, em junho de 2023. Tais constatações reforçam a ideia de que, 

após a interrupção no curso das políticas de transferência de renda, com a implementação do 

Auxílio Brasil, o sistema restabeleceu um novo equilíbrio, regido novamente por padrões 

incrementais. 

 O princípio da racionalidade limitada nas mudanças das regras fiscais 

A abertura do espaço no orçamento através das alterações fiscais nos leva a outro aspecto 

da TEP, o qual diz respeito ao princípio da racionalidade limitada na tomada de decisão. 

Lembremos que a atenção dos formuladores de políticas públicas se dá de forma seletiva: os 

atores não só são desprovidos de acesso a todas as informações acerca de uma questão, como 

também estão limitados pelas complexidades do ambiente político ao seu redor. Isso faz com 

                                                             
6 Gov.br. Bolsa Família de junho tem maior valor médio da história: R$ 705,40. Publicado em 17/06/2023. 

Disponível em: 

https://www.gov.br/pt-br/noticias/assistencia-social/2023/06/bolsa-familia-de-junho-tem-maior-valor-medio-da-

historia-r-705-40. Acesso em 10 de out. de 2023. 
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Gráfico 7 - Histórico do benefício médio do Bolsa Família em 

valores monetários
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que os agentes políticos adotem estratégias de utilidade prática no processamento dos 

problemas. Se por um lado os tomadores de decisão precisam lidar com uma ampla gama de 

questões, por outro lado também devem encarar a finitude de espaço para alçar essas questões 

na definição da agenda. Esses aspectos da macropolítica elevam o grau de incerteza na 

compreensão e no processamento dos problemas, contribuindo diretamente para que as decisões 

sejam imbuídas de uma racionalidade limitada. Vejamos como esse princípio esteve presente 

na base das mudanças fiscais sancionadas para a abertura no espaço do Orçamento Federal. 

Para tirar o Auxílio Brasil do papel, o governo investiu em tratativas públicas desde 

junho de 2020. A ideia era anunciar um programa que substituísse o Bolsa Família e ocupasse 

o lugar do Auxílio Emergencial. Ainda assim, não houve divulgação do desenho da política ou 

dos valores que seriam repassados aos beneficiários (Roubicek, 2021). Na tentativa de levar a 

cabo o novo programa – a princípio divulgado sob o nome de “Renda Brasil” e depois de 

“Renda Cidadã” –, o governo tentou articular propostas para convencer o Congresso quanto à 

sua fonte de financiamento. Dentre elas, propôs-se a retirada de recursos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb) e do pagamento dos precatórios – pagamentos expedidos por decisões 

judiciais e pagos pela União (Carrança, 2020).  

No entanto, tais medidas foram prontamente criticadas por setores do Congresso 

Nacional e da sociedade civil, que viram nas alternativas de financiamento do programa um 

risco de violação à regra do teto de gastos (Andretta, 2020), a qual impede que as despesas do 

governo cresçam em ritmo proporcionalmente superior à inflação. Com a indefinição das fontes 

de financiamento para o programa, o governo abandonou a chancela da pauta, que só voltaria a 

ser referida em outubro de 2021. O intervalo entre as primeiras sinalizações da criação do 

programa de transferência de renda e a sua efetiva implementação (dezembro de 2021) 

demonstraram uma dificuldade de articulação por parte do governo com outros atores – foram 

cerca de 16 meses entre o primeiro anúncio e o momento em que a política de fato saiu do 

papel; além de evidenciarem uma série de impasses até a introdução da política no processo de 

agenda-setting. 

Como solução para a criação do Auxílio Brasil, o governo promoveu uma alteração de 

grande escala no cálculo do teto de gastos, encaminhando duas propostas de emendas 

constitucionais: as Emendas Constitucionais n° 113 e n° 114, as quais definiram um limite no 

pagamento dos precatórios para que um novo espaço nos gastos orçamentários pudesse ser 

aberto no ano de 2022. As alterações, amparadas pelo texto enviado à Câmara, significaram um 

espaço de cerca de R$ 67 bilhões liberado no Orçamento da União, segundo estimativas da 
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Consultoria de Orçamento da Câmara dos Deputados. Um segundo ponto dessas modificações 

foi a alteração no cálculo do limite de gastos. Se nas regras anteriores o teto era corrigido pela 

inflação acumulada em 12 meses até junho do ano anterior, pela nova regra o teto passou a ser 

calculado pela inflação acumulada até dezembro (Agência Senado, 2021). 

Transformações orçamentárias dessa grandeza envolvem escolhas que terão 

consequências de longo prazo. Mecanismos de contingenciamento só têm validade quando suas 

recomendações normativas são rigorosamente seguidas pelos atores políticos envolvidos na 

composição orçamentária. Quando desvios desse tipo são incorporados à dinâmica 

institucional, aumenta-se o grau de incerteza entre os agentes e, consequentemente, fricções 

cognitivas influenciam a tomada de decisão. 

 Macropolítica e subsistemas: o conflito ministerial sob a execução do orçamento 

Por último, elencamos a repercussão que as mudanças na definição do Orçamento 

tiveram para a dinâmica e as relações entre a macropolítica e os subsistemas. A Teoria do 

Equilíbrio Pontuado pressupõe que mudanças de larga escala nas decisões do governo se 

ramificam entre os subsistemas (ou monopólios temáticos) e podem acirrar os conflitos entre 

setores institucionais com prioridades distintas. 

No contexto das mudanças patrocinadas pelo governo, o presidente editou um decreto 

no Diário Oficial da União (DOU) concedendo maior poder ao Ministério da Casa Civil na 

execução do orçamento e diminuindo a autonomia do Ministério da Economia. O texto 

determinou que a Casa Civil teria aval para coordenar e executar ações de abertura e 

remanejamento de despesas no âmbito ministerial. Em outras palavras, o decreto deu autonomia 

para que o ministro da pasta, Ciro Nogueira, tivesse maior discricionariedade na decisão sobre 

o destino de recursos federais (Landim, 2022). Para se ter uma ideia desse desequilíbrio, entre 

os anos de 2019, 2020 e 2021, o governo publicou um decreto que delegava a competência de 

gerir créditos suplementares ou transferências de dotações orçamentárias ao Ministério da 

Economia.  

Em 2022, no entanto, foi acrescentado ao decreto um trecho que passa a transferir essa 

competência ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil (Brasil, 2022). O texto diz que “Caso 

não seja possível solucionar o impasse, a Casa Civil da Presidência da República poderá 

formular e propor ao Presidente da República alternativa de ato normativo, observado o 

disposto neste Decreto” (Decreto N° 10.967, Art. 23-B, 2022). 

Segundo apuração do jornal O Globo, interlocutores do governo chegaram a afirmar que 

a alteração teria sido interpretada como perda de poder do Ministério da Economia – antes, 
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única área do governo com aval para mudanças de caráter orçamentário. Nesse ínterim, o 

ministro da Economia, Paulo Guedes, chegou a falar em “fogo amigo” quando se referiu a metas 

fiscais não cumpridas durante o período em que esteve no comando da pasta. Segundo Guedes, 

o aumento das despesas em virtude das modificações nas regras do teto de gastos ocasionou 

“um meteoro no Ministério da Economia”, enfatizando que nada disso foi promovido pela 

equipe econômica (Poder360). Um dos resultados desse conflito foi a debandada através de 

pedidos de exoneração entre funcionários do ministério, entre eles o secretário do Tesouro 

Nacional, a secretária especial adjunta do Tesouro e Orçamento e o secretário-adjunto do 

Tesouro Nacional (Barbosa, 2022). A saída conjunta de membros da equipe econômica se deu 

justamente no dia em que tramitava na Câmara dos Deputados a PEC para alterar as regras 

fiscais. 

4.4. Conclusão 

Os processos aqui tratados nos ajudam a entender como o contexto acarretado pela 

pandemia foi crucial para que houvesse um deslocamento da atenção política a medidas que 

atenuassem as consequências negativas para a economia. Com a população sensibilizada pela 

urgência da crise, houve uma transferência da imagem política para a recuperação econômica, 

que, por sua vez, combinou-se à demanda por ações do governo para dar respostas à altura do 

problema. Essa dinâmica serviu como um catalisador do processo de feedback positivo, tendo 

como desfecho uma reconfiguração do quadro incremental que marcou as políticas de 

assistência social no processo orçamentário ao longo das décadas. Em outras palavras, a 

convergência entre o contexto de calamidade e a alocação de atenção são aqui elencados como 

fatores explicativos para as alterações no status quo da esfera macropolítica. 

Reiteramos também que as alterações chanceladas pelo governo foram responsáveis por 

atritos institucionais que acentuaram conflitos para além do processo orçamentário. O decreto 

concedendo maior discricionariedade ao Ministério da Casal Civil ocasionou uma troca de 

farpas com representantes do Ministério da Economia, ao ponto de estes interpretarem como 

uma redução de sua autonomia em decisões sobre o destino dos recursos federais. O aumento 

da incerteza na definição da fonte de financiamento do Auxílio Brasil, atrelado à inépcia do 

próprio Executivo para tirar a política do papel, elevaram a ambiguidade e a complexidade da 

tomada de decisão entre setores do governo. Esse quadro nos ajuda a visualizar como o 

princípio da racionalidade limitada opera numa conjuntura de desequilíbrio sistêmico, 

transbordando para as relações entre a macropolítica e os subsistemas, e alterando a estabilidade 

dos arranjos entre as arenas decisórias. Pesquisas futuras podem se concentrar nas implicações 
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de mudanças de ordem nesse sentido, para avaliar as respostas dos subsistemas quando um há 

desequilíbrio seguido de sobreposição de monopólios temáticos. 

Por fim, sublinhamos que o foco do estudo é útil para revitalizar o modelo da TEP e 

demonstrar como seus princípios podem ser instrumentais na interpretação de contextos de 

crise, onde há mudanças abruptas no rumo das políticas públicas, especialmente quando há 

alterações tão profundas no processo de definição orçamentária. Porém, chamamos atenção 

para possíveis dificuldades na aplicação do modelo. A carência de uma base uniforme de 

indicadores para identificar a presença de alguns princípios, como a racionalidade limitada e a 

fricção institucional entre a macropolítica e os monopólios temáticos, pode levar pesquisas 

futuras a impasses metodológicos. A dificuldade em encontrar indicadores para mensurar 

mudanças de atenção e a sobreposição entre subsistemas pode se apresentar como um calcanhar 

de Aquiles para produções que se proponham a testes empíricos generalizáveis. Recomendados 

que trabalhos futuros se atentem às ferramentas prevalecentes na literatura da TEP, para que o 

trabalho de refinamento metodológico, possa, assim, continuar sendo aperfeiçoado.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As discussões empreendidas nos capítulos dessa dissertação nos guiam a diferentes 

afluentes temáticos, mas que nos levam a algumas considerações que confluem em direção a 

nova dimensões dos estudos de políticas públicas no Brasil.  

Em primeiro lugar, deve-se destacar o papel central da promulgação da Constituição de 

1988 e da consolidação de seus arranjos institucionais. A Constituinte foi fundamental na 

vinculação de responsabilidades do Estado brasileiro e aumento do poder legislativo na 

definição da agenda governamental. Suas diretrizes foram determinantes para que os sucessivos 

governos, mesmo com preferências programáticas e ideológicas distintas, conduzissem a 

implementação de políticas públicas de maneira contínua e gradual. O caráter vinculativo de 

suas determinações serviu de alicerce para o robustecimento das agendas temáticas discorridas 

ao longo do presente trabalho. 

Em segundo lugar, é imprescindível que chamemos atenção para a via de mão dupla que 

esse fenômeno representa para a materialização das políticas no Brasil. Se por um lado as 

cláusulas constitucionais significaram avanços fluidos na criação de políticas públicas, por 

outro essa rigidez normativa também se traduz na manutenção de problemas diretamente 

ligados a desigualdades sociais e na reprodução de obstáculos que agravam o horizonte das 

políticas distributivas. A natureza dos dispositivos legais acaba inviabilizando mudanças de 

caráter estrutural, dificultando a margem de manobra dos governos eleitos para alavancar novas 

agendas, além de acentuar conflitos setoriais que apresentam dificuldades na convergência e 

harmonização de interesses. Tanto no caso das propostas de reforma tributária, como das 

mudanças orçamentárias na implementação do Auxílio Brasil, fica patente como esse quadro 

acaba difundido incerteza entre os atores políticos, dissuadindo um maior engajamento para a 

formação de consensos em busca de mudanças realizáveis. 

Por fim, destacamos como esses impasses podem contribuir para fenômenos de outra 

natureza, como é o caso da Política de Drogas instituída pela Lei 11.343/2006. A interpretação 

dos seus dispositivos legais tende a produzir distorções na tomada de decisão dos agentes 

públicos, uma vez que está calcada em interpretações ambíguas acerca do problema, 

dificultando a ação dos tomadores de decisão. O capítulo demonstrou como a rigidez atrelada 

à subjetividade do seu conteúdo compromete a otimização de políticas públicas preocupadas 

como uma maximização do bem-estar social e mina a capacidade de atuação isonômica do 

Estado. 
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